
"BRASIL: DO CABURAÍ AO CHUÍ" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

PROJETO DE LEI N• 035, DE 25,PE NOVEMBRO DE 2013. 

IN!ClA TIVA: PODER EXECUTIVO. 

DISPÕE SOBRE O PLANO MUNICIPAL 
DE SANEAMENTO INTEGRADO DO 
MUNICÍPIO DE BOA VISTA E SOBRE 
A POLÍTICA MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO; CRIA A 
AGÊNCIA MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO, O FUNDO 
MUNICIPAL DE SANEAMENTO 
BÁSICO, O BANCO DE DADOS DO 
SANEAMENTO BÁSICO E DÁ OUTRAS 
l'ROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA 00 MUNICÍPIO DE BOA VISTA 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e cu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1• Esta Lei institui a Política Municipal de Saneamento Básico - PMSB e o Plano 
Municipal de Saneamento Integrado - PMSl do Município de Boa Vista, abrangendo as 
quatro atividades de saneamento básico elencadas no inc. I do art. 3° da Lei Federal n• 11.445. 
de 5 de Janeiro de 2007. 

Parágrafo ÚIÚco. No cumprimento. na interpretação e na execução do PMSI de Boa Vista, o 
Poder Público, seus órgãos, agentes, permissionários, concessionários de serviços públicos e 
particulares beneficiários dos serviços de saneamento básico observarão os princípios 
fundamentais que constituem a PMSB, estabelecidos no art. 2• da Lei Federal n• 11.445, de 
2007. 

CAPÍTULO I 

O!SPOSIÇÜES GERAIS 

Art. 2" Para os efeitos desta Lei e do disposto no art. 30 da Constituição Federal, considera-se 
interesse local: 

I - o incentivo à adoção de posturas e práticas sociais e econômicas ambientalmente 
sustentáveis; 
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li - a adequação das atividades e ações econômicas, sociais, urbanas e do Poder Público às 
imposições do equilíbrio ambiental; • 

III- a busca pc1manente de soluções negociada~ entre o Poder Públ ico, a iniciativa privada e 
sociedade civil para a redução dos impactos ambientais; 

IV - a adoção, no processo de planejamento, de normas relativas ao desenvolvimento urbano 
e econômico que priorizem a proteção ambiental, a utilização adequada do espaço territorial e 
dos recursos naturais; 

V - a ação na defesa e conservação ambiental no âmbito regional c dos demais .Municípios 
vizinhos, mediante convênios e consórcios; 

VI- a defesa c conservação das áreas de mananciais, das reservas florestais e demais áreas de 
interesse ambiental; 

VII - o licenciamento e fiscalização ambiental com o controle das atividades potencial ou 
efetivamente dcgradadoras e poluidoras; 

VIII - a melhoria constante da qualidade do ar, da água, do solo, da paisagem e dos níveis de 
ruído e vibrações, mantendo-os dentro dos padrões técnicos e~>"tabelecidos pelas legislações de 
controle de poluição ambiental federal, estadual e municipal no que couber; 

IX - o acondicionamento, a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final dos resíduos 
sól idos; 

X -a captação, o tratamento e a distribuição de água, assim como o monitoramento de sua 
qualidade; 

XI - a coleta, o transporte a disposição, e o tratamento de esgotos e a disposição do etlucnte 
tratado; 

XII - o reaproveitamento de efluentes destinados a quaisquer atividades; 

XIII- a captação, drenagem, o transporte e a destinação final das águas pluviais; 

XIV - o cumprimento de normas de segurança no tocante à manipulação, armazenagem c 
transporte de produtos, substâncias, materiais e resíduos perigosos ou tóxicos; 

XV- a conservação e recuperação dos rios, córregos e matas ciliares e áreas tlorestadas; 

XVI - a garantia de crescentes níveis de salubridade ambiental, através do provimento de 
infraestrutura sanitária e de condições de salubridade das edificações, rtJas c logradouros 
públicos; 
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XVII - o monitoramento de águas subterrâneas visando a manutenção dos recursos hídricos 
para a~ atuais e futuras gerações, ex i !rindo-se o cumprimento da legislação. 

CAPÍTULO 11 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

Art. 3" Para os efeitos desta Lei consideram-se usuários dos serviços públicos de limpe7.a 
urbana e manejo de resíduos sólidos do Município de Boa Vista todos os contribuintes do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana- TPTU, estabelecidos na legislação 
tributária municipal. 

§ I" Também são considerados usuáriós todos os responsáveis pelo adimplemento das taxas e 
tari fas referentes à prestação dos serviços de abastecimento de água potável e esgotamento 
sanitário. 

§ 2° Os contribuintes isentos do lPTU não estão excluídos da obrigação de adimplemento das 
taxas c tarifas referentes à prestação dos serviços de saneamento básico, ressa lvadas as futuras 
isenções específicas e outras já existentes, desde que decorrentes de Lei. 

Art. 4" São direitos dos usuários dos serviços de saneamento básico: 

I - participar da fiscalização c do acompanhamento dos serviços de saneamento por meio de 
representante da sociedade c i vi I nomeado para a Agência Municipal de Saneamento Básico; 

ll- ter acesso contínuo aos serviços de saneamento básico, desde que permaneça adimplente 
com as obrigações estabelecidas nesta Lei; 

IIl - fazer reclamações sobre eventuais falha~ na prestação dos serviços de saneamento à 
Agência Municipal de Saneamento Básico; 

1 V - agendar atendimentos visando resolver i rregularidade.~ ou defeitos de instrumentos na 
prestação dos serviços de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário; 

V - requerer a instalação de hidrômetros ou de qualquer aparelhagem ou obra necessária ao 
abastecimento de água potável, sendo assegurada a resposta sobre data provável para a 
colocação; 

VI - pleitear a ligação de esgotamento sanitário, garantindo-se a resposta sobre o 
agendamento para sanar a ausência do serviço; 
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VIl - opinar diretamente sobre a revisão periódica da PMSI de Boa Vista por meio de 
panicipação em audic?ncia pública o:!estinada ao esclarecimemo da sociedade civil; 

VIII- solicitar sua inclusão no Banco de Dados do Saneamento Integrado; 

IX - defender-se. pessoalmente ou por procurador. das sanções impostas pelo 
descumprimento das obrigações decorrentes desta Lei . assegurada a ampla defesa e o 
contraditório: 

X -obter a correção dos seus dados cadastrais constantes de registros mantidos pelos órgãos 
púbücos municipais integrantes da PMSB; 

X I - so I ici tar a devolução das importâncias eventualmente pagas a maior pelo fornecimento 
dos serviços de saneamento; 

XII - exigir a efetiva reparação pelos danos comprovadamente causados por eventual fa lha 
dos serviços de saneamento básico; 

Xlll - conseguir a observância dos seus direitos de consumidor em relação aos serviços de 
saneamento que detém essa nature7.a; 

XTV - a proteção da vida. saúde c segurança contra os eventuais riscos provocados pela 
prestação dos serviços de sancan1cnto: 

XV - a educação c divulgação sobre a importância do saneamento para a construção de um 
meio ambiente sustentável. 

Parágrafo único. Os direitos estabelecidos nessa Lei não excluem outros decorrentes da~ 
regras c princípios adotados no ordenamento jurídico brasileiro. 

Art. s• São deveres dos usuários dos serviços de saneamento básico: 

I - observar as normas legais e regulamentares emanadas do Poder Público em matéria de 
saneamento: 

11 - facilitar a ação fiscalizadora dos agentes incumbidos dessa atividade. agindo com 
urbanidade e respeito; 

111 -permanecer pontualmente adimplente no pagamento de taxas, tarifas. multas ou preços 
devidos em decorrência da prestação dos serviços de saneamento básico; 

IV - comunicar à autoridade competente qualquer mudança oo estado de fato ou de direito 
que implique na alteração do modo como os serviços de saneamento são prestados; 

"Wlm. -------------------------------------------
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

V - requerer à concessionária de serviço público, quando necessário, o cancelamento dos 
serviços de saneamento; ·• 

VT - arcar com a reparação de dano eventualmente causado à aparelhagem, encanamento, 
instnunentação ou quaisquer bens de natureza pública, de uso comum ou afetados pelo 
interesse público e destinados à atividade de saneamento: 

VII - prestar informações corretas e atualizadas aos órgãos encarregados da atividade de 
saneamento. 

§ 1• Os serviços públicos de saneamento são essenciais c de utilização compulsória, na forma 
estabelecida no inc. l do art 79 do Código Tributário Nacional, sendo remunerados por meio 
de taxa. 

§ 2° Quando explorados indiretamente, sempre por meio de contrato administrativo, os 
serviços de saneamento prestados pelos dclcgatários c concessionários serão remunerados por 
meio de tarifa, sendo de natureza divisível e utilização facultativa. 

§ 3" O descumprimento do disposto nos incisos I, ll , IV e VII do caput deste artigo poderá 
ocasionar na suspensão do fornecimento dos serviços quando essa conduta puder prejudicar o 
fornecimento dos serviços de saneamento ou quando, por causa disso. não for possível 
mensurar a quantidade de serviço auferida pelo usuário, desde que, em qualquer caso o 
serviço seja remunerado por tarifa. 

§ 4" Se, no caso do parágrafo anterior, os serviços forem remunerados por taxa, o usuário 
sofrerá sanção na fom1a estabelecida pela Agência Municipal de Saneamento. 

§ s• A violação ao disposto no inc. lll do caput poderá acarretar a suspensão do fomecimento 
dos serviços, quando remunerados por tarifa, sem prejuízo da inscrição do usuário na dívida 
ativa do Município, quando o serviço for de natureza compulsória, na forma estabelecida pela 
legislação tributária municipal. 

§ 6° A infração ao inc. V sujeitará o usuário ao pagamento dos serviços prestados até a data da 
ciência do concessionário de serviço público do pedido de cancelamento. 

§ 7• No caso do inc. VI o usuário deverá comunicar à autoridade competente a ocorrência do 
dano, sendo vedado àquele executar conserto sem que antes seja obtida a anuência e 
autorização desta. 

§ s• No caso de delegação dos serviços de saneamento, além das hipóteses enumeradas neste 
dispositivo, o prestador poderá interromper os serviços nos casos elcncados no art. 40 da Lei 
Federal n• 11.445, de 2007, devendo comunicar imediatamente à Agência Municipal de 
Saneamento a interrupção. 

Rua C.eneral Penha firasil, n~· 1.0 li - SOO Francisco - Pal{lcio 09 de J-.llho 
Fone: {095) 3621 -1700- Ramal 1719 Gabinete da Prefeita 
CEP 69.305-130- Boa VimafRR. Silio: www.boavisla.rr.gov 

5 



• "BRASIL: DO CABURAÍ AO CHUÍ" 
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• 

CAPÍT ULO In 

DA AGÊ 'CJA MU ICIPAL DE SA:'IIEAMENTO BÁSICO 

Art. 6• Fica criada a Agência Municipal de Saneamento Básico do Município de Boa Vista 
AMSAB, entidade autárquica vinculada ao Poder Público Municipal. composta por. no 
mínimo. cinco dirigentes. dentre representantes da sociedade civil, servidores do Município 
de Boa Vista, dos Poderes Executivo c Legislativo. todos nomeados pelo Prefeito Municipal 
para um mandato de 02 (dois) anos. permitida a recondução. 

§ I 0 A AMSAB terá caráter permanente e manterá reuniões periódicas, com no máximo tlis 
meses de intervalo en tre uma e outra. 

§ 2° O presidente da AMSI\B será ele ito dentre os membros dirigentes. 

§ 3• A sociedade c ivil deverá estar representada por, no mínimo, um dentre os dirigentes da 
AMSAB. 

§-4" Compete à 1\MSAB: 

I- gerir os recursos do Fundo Municipal de Saneamento- FMSB; 

li - administrar o Banco de Dados do Sane.amento Básico- BDSB; 

fi I - fiscal i7.ar os órgãos envolvidos na atividade de prestação de serviços de saneamento. 
verificando o cumprimento dos planos de saneamento por parte dos prestadores de serviços. 
na forma das disposições legais. regulamentares c contratuais: 

IV - elaborar relatórios e balanços sobre as suas atividades. encaminhando anualmente aos 
Poderes Legislativo c Executivo mensagem contendo o diagnóstico da situação atual de todas 
as áreas do saneamento: 

V - responder às consultas formuladas pelos órgãos públicos e concessionárias de serviço 
público sobre a aplicação da presente Lei e demais matérias relacionados ao saneamento 
municipal: 

VI- elaborar seu regimento interno e submetê- lo à homologação do Prefeito Municipal; 

VIl - editar instruções normativas para orientar a ação dos órgãos incumbidos da atividade de 
saneamento, determinando, no mini mo: 
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a) as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços prestados 
aos usuários; • 

b) os requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas: 

c) as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços c os respectivos pra;ros: 

d) a medição, o faturamento. a cobrança de serviços c o monitoramento de custos; 

e) os meios de avaliação da eficiência c eficácia dos serviços prestados; 

f) a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços c 
para a correta administração de subsídios; 

Ylll exercer a gestilo dos seus servidores e corpo técnico, emitindo ponarias; 

IX- promover campanhas para a educação sobre o saneamento; 

X - executar as dctcnninações emanada~ dos Poderes Executivo e Legislativo municipais. 
observando a legislação estadual c federal; 

XI -criar sistema apropriado para receber a~ reclamações e queixa~ dos usuários dos serviços 
de saneamento, buscando conciliar o conflito de forma célere. sempre dando c iência ao órgão 
responsável pela prestação do serviço; 

XII - prestar contas mensalmente aos Poderes Legislativo c Executivo sobre a aplicação dos 
recursos do FMSI3; 

XIII proporcionar a comunicação e a efetiva integração entre os órgãos envolvidos na 
atividade de saneamento: 

XlV estabelecer metas unificadas para a atividade de saneamento: 

XV - realizar notificações decorrentes do descumprimento dos preceitos estabelecidos nesta 
Lei c aplicar as sanções correspondentes: 

XVI - tipificar condutas passíveis de sanção c estabelecer o montante das multas; 

XVII - estabelecer o processo administrativo pelo qual o prejudicado poderá se de tender das 
penalidades impostas; 

XVIII - zelar pe lo fiel cumprimento de~ta Lei, conjuntamente com os interessados e os 
demais órg~os e entidades do Poder Público; 
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XIX - informar ao Poder Público sobre evenmais descumprimentos dos contratos 
administrativos por parte das conces'!\ionárias de serviço público, assinando prazo para que o 
delegatário amolde suas condutas aos preceitos desta Lei e dos atos normativos expedidos 
pelaAMSAB; 

XX - informar ao Sistema Nacional de Informações em Saneamento os dados constames do 
Banco de Dados do Saneamento Básico - BDSB; 

XXI - intervir c retomar a operação dos serviços delegados nos casos e condições previstos 
nas instTuções normativas editadas pela AMSAB c nos documentos contratuais; 

XXII - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos 
integrantes do Sistema Nacional de Defesa da Concorrência; 

XXIIJ - editar instruções normativas regulamentando a delegação de serviços públicos de 
saneamento definindo as condições de sustcntabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da 
prestação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo: 

a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas; 

b) a s istemática de reajustes e de revisões de taxas c tarifas, observando-se o intervalo mini mo 
de doze meses para a implementação de cada reajuste, ressalvadas as revisões de natureza 
extraordinária, assim entendidas as que alteram o equi líbrio econômico-financeiro do contrato 
de prestação de serviços, decorrentes da modificação do arquétipo de fato ou de dire ito no 
qual o acordo foi celebrado; 

c) a política de subsídios. 

XXIV - exigir dos órgãos integrantes da PMSB todos os dados e informações necessários ao 
desempenho de suas atividades, na forma das no nuas legais, regulamentares e contratuais, 
inclusive os produzidos por empresa~ ou profissionais contratados para executar serviços ou 
fomecer materiais e equipamentos específicos, apl icando a respecti va sanção em caso de 
descumprimento; 

XXV - aprovação de manual de prestação de serviço e de atendimento ao usuario, elaborado 
pelo prestador do serviço de saneamento, e sua d isponibilização ao público em geral. 

§ s• Para a fixação da estrutura tarifária dos serviços de saneamento a AMSAB levará em 
consideração os aspectos estabelecidos nos arts. 29 a 36 da Lei Federal n• 11.445, de 2007. 

§ 6° As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as revisões 
serem tornadas públ i ca~ com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com relação a sua 
aplicação. 

Rua ( iMetal Pe1lh:1 Ora~i l. 1l(l 1.01 1 - São Fmnchico - Pahi:cio 09 de Julho 
Fone: (095) 362 1-1700- Ramal 1719 ( õabinclc da J'rcfci la 
CEP 69.305· 130 - lk)a Vi~ta!RR. Silio: www.boavista.rr.gov 

8 



"BRASIL: DO CABURAÍ AO CHUÍ" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

§ 7° A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer ao modelo estabelecido pela 
AMSAB, que definirá os itens e custlls a serem explicitados. 

§ s• Em situação crítica de escasse.: ou contaminação de recursos hídricos que obrigue a 
adoção de racionamento, dec.larada pela autoridade gestora de recursos hídricos, a AMSAB 
poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais 
decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a gestão da demanda. 

§ 9• A AMSAB contará com conselho consultivo vinculado aos dirigentes, que se reunirá pelo 
menos urna vez a cada seis meses c terá seu funcionamento estabelecido por meio de portaria 
da AMSAB, assegurando-se a participação de pelo menos wu representante: 

I -dos prestadores de cada um dos serviços públicos de saneamento básico; 

li - de cada urna das secretarias municipais que tenham seus trabalhos direta ou indiretamente 
relacionados com os serviços de saneamento básico; 

III - de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor 
relacionadas ao setor de saneamento básico. 

CAPÍTULO IV 

DO BANCO DE DADOS DO SANEAMENTO BÁSICO - BDSB 

Art. 7" Fica criado o Banco de Dados do Saneamento Básico - BDSB do Município de Boa 
Vista, que manterá informações relacionadas aos quatro sistemas integrantes da atividade de 
saneamento e conterá, no mínimo. os seguintes dados: 

I - cadastro de unidades operacionais, equipamentos, maquinários e rede de distribuição; 

TI - registro da quan tidade de usuários c não usuários por áTea; 

H!- quantidade de verba pública aplicada nas ações de saneamento; 

lV - arquivo das ações públicas passadas, futuras e em andamento na área de saneamento; 

V - croqui esquemático dos sistemas de saneamento existentes; 

Vl - cópias dos documentos de prestação de contas, relatórios e balanços enviados pela 
AMSAB aos poderes públicos; 
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VIl - contabilidade das reclamações mais frequentes, das soluções habitualmente adotadas, 
das sanções regularmente aplicadas e• dos processos administrativos findos e em curso; 

Vlll - registro das movimentações e aplicações de recw-sos oriundos do FMSB; 

IX - outras informações relevantes relacionadas aos serviços de saneamento básico. assim 
definidas por instrução normativa da AMSAB. 

§ 1° O BDSB servirá como órgão consultivo da AMSAB c será administrado di retamente 
pelos dirigentes desta ou mediante delegação destes, podendo ser criado departamento 
específico para a coordenação dos dados. 

§ 2° A AMSAB promoverá o envio periódico das infonnações constantes do BDSB ao 
Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - SINISA, com regularidade não 
inferior a doze meses. 

CAPÍTULO V 

DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO- FMSB 

A.rt. 8" Fica criado o Fundo Mwúcipal de Saneamento Básico - FMSB, como órgão da 
Adnúnistração Municipal, vinculado á Agência Municipal de Saneamento Básico do 
Município de Boa Vista- AMSAB. 

§ I 0 Os re-cursos do FMSB serão aplicados exclusivamente em saneamento básico no espaço 
geopolítico do Município, após consulta formal enviada pela AlV1SAB ao Poder Legislativo 
Municipal. 

§ 2° Na supervisão de que trata o parágrafo anterior o Poder Legislativo Municipal avaliará, 
especialmente, os relatórios, balanços e informações enviados sistematicamente pela AMSAB 
sobre o desenvolvimento de suas atividades na gestão do FMSB, a execução da parcela do 
orçamento anual destinada ao saneamento e à programaçflo financeira aprovado> pelo 
Executivo Municipal. 

Art. 9° Os recursos do FMSB serão provenientes de: 

I - repasses de valores do Orçamento Geral do Município; 

ll - percentuais da arrecadação re lativa a tarifas e taxas deconentes da prestação dos serviços 
de captação, tratamento e d istribuição de água, de coleta e tratamento de esgotos. resíduos 
sól idos e serviços de drenagem urbana; 
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l1l - valores de financiamentos de instituições Jinanceiras e organismos multilaterais públicos 
ou privados, nacionais ou estrangeiro~; 

IV - valores a fundo perdido recebidos de pessoas j urídicas de direito privado ou público, 
nacionais ou estrangeira~; 

V -numerários decorrentes da destinação de verbas federais ou estaduais havidas por meio de 
acordos com o Município; 

VI - numerários cobrados sobre a rubrica de contribuição de melhoria; 

VIl - doações e legados de qualquer ordem. 

Art. 10. O resultado dos recolhimentos fmancciros será depositado em conta bancária 
exclusiva e poderá ser aplicado no mercado financeiro ou de capitais de maior rentabil idade, 
sendo que tanto o capital como os rendimentos somente p()derão ser usados para as 
finalidades específicas descritas nesta Lei. 

Art. 11. O orçamento e a contabilidade do FMSB obedecerão às regras estabelecidas na Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e na l.ei Complementar n° I O I, de 04 de maio de 
2QOO, bem como aos atos normativos do Tri bunal de Contas do Estado de Roraima e às regras 
estabelecidas no Orçamento Geral do Município, de acordo com o princípio da unidade e 
un iversa.lidade. 

Art. 12. A AMSAB enviará mensalmente, por meio do Prefeito Municipal, o Balancete do 
FMSB ao Tribunal de Contas do Estado, para fins legais. 

CAPÍTULO VI 

DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

Art. 13. O Plano Municipal de Saneamento Integrado - !'MS! engloba todo o território do 
Mutúcípio de Boa Vista, será revisto periodicamente, em prazo não superior a 04 (quatro) 
anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. 

§ I o A AMSAB enviará ao Prefeito Municipal a proposta de revisão do PMSI, que conterá, 
quando necessário, as alterações, as atualizações c a consolidação do plano anteriormente 
vigente, devendo ser respaldada em estudos técnicos originados das informações constantes 
do BDSB c em harmonia com os d itames da Lei Orgânica do Município, do Código de 
Edificações Municipal, do Código de Postura Municipal. do Código Tri butário Municipal e 
legislação correlatas. 
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§ 2° As revisões do Plano Municipal de Saneamento Básico não podcr;io ocasionar 
inviabilidade técnica ou descquiTibrio cconômico-fmancciro na prestação dos ser. iços 
delegados. devendo qualquer acréscimo de custo. ter a respectiva fonte de custeio e a 
anuência da prestadora. 

§ 3° 1o caso de o Poder Público incidir no descumprimento do estabelecido no parágrafo 
anterior. a prestadora dos serviços fica obrigada a cumprir o Plano Municipal de Saneamento 
Básico em vigor à época da delegação. nos termos do § 6° do art. 19 da Lei Federal n° I 1.445. 
de 2007. 

§ 4° Recebida a proposta de revisão do PMSI, o Prefeito Municipal a encaminhará. com ou 
sem alterações, por meio de oficio. ao Poder Legislativo Municipal , sempre fazendo constar 
no ofício a proposta original e as alterações real izadas. 

§ so A AMSAI3 poderá contratar a elaboração da proposta de revisão do PMSI por meio de 
licitação. 

§ 6° O PMSJ necessariamente conterá: 

I - o d iagnóst ico. com indicadores. apontando as causas das deficiências detectadas; 

11 - os objetivos e metas de curto. médio c longo prazo para a universali7.ação, soluções 
graduais e progressivas; 

UI - os programas. projetos e ações ncccssanas para atingir os objetivos e as metas. 
compatíveis com planos plurianuais c outros correlatos, identificando possíveis fontes de 
financiamento; 

IV -as ações para emergências e contingências: 

V - os mecanismos c procedimentos técnicos para a avaliação sistemática da eficiência e 
eficácia dos sistemas de operação de :;aneamento: 

VI - os parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública. inclusive quanto 
ao volume mínimo per capita de água para abastecimento público . 

CAPÍTULO VIl 

DAS DF: LEGAÇÕES DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 

Art. 14. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre 
a administração do Município de Boa Vista dependerá da celebração de contrato. sendo 
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vedada a sua disciplina mediante c.onvênios. tennos de parceria ou outros instrumentos de 
natureza precária. • 

§ I o Excetuam-se do disposto no caput deste anigo: 

I - os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o poder públ ico. nos tennos da 
lei, autorizar para usuários organiwdos em coopcrdtivas ou associações. desde que se limitem 
a: 

a) detenninado condomínio: 

b) localidade de p<:qucno pone, predominantemente ocupada por população de baixa renda. 
onde outras fonnas de prestação apresentem custos de operação c manutenção incompatíveis 
com a capacidade de pagamento dos usuários: 

11 - os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 06 de abri I de 2005. 

§ 2° A autorização prevista no inc. I do § I 0 deste art igo deverá prever a obrigação de 
transferir ao Município de Boa Vista os bens vinculados aos serviços por meio de tenno 
especifico, com os respectivos cadastros técnicos. 

Arl. 15. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de 
serviços públicos de saneamento básico: 

I - a existência de estudo comprovando a viabi lidade técnica c cconômico-fi.nanccira da 
prestação universal e integral dos serviços: 

li - a realização prévia de audiência c de consulta públicas sobre o edital de licitação. no caso 
de concessão. e sobre a minuta do contrato; 

Ill- a participação da AMSAB na elaboraçilo do edital c do contrato: 

IV- a autoriwção para a contratação dos serviços, indicando os respect ivos prazos e a área a 
ser atendida; 

V - a inclusão. no contrato. das metas progressivas e graduai~ de expansão dos serviços. de 
qualidade, de eiiciência e de uso racional da água. da energia e de outros recursos naturais. em 
confonnidade com os serviços a serem prestados. 

§ I o Os contratos não poderao conter cláusulas que prejudiquem as atividades de regulação e 
de fiscalização ou o acesso às itúom1açõcs sobre os serviços contratados. 
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§ 2° Além de obedecer aos ditames da Lei Federal n• 8.666. de 21 de junho de 1993. o 
contrato a que se refere o caplll deste artigo deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo 
menos: 

I - as atividades ou insumos contratados; 

11 - as condições e garantias reciprocas de fornecimento e de acesso às atividades ou insumos: 

Ill - o prazo de vigência. não superior a quatro anos, e as hipóteses de sua prorrogação. por 
período igual ou inferior; 

.r- IV os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria c gestão operacional das 
atividades; 

V as regras para a fixação. o reajuste e a revisão das taxa~. tarifas e outros preços públicos 
aplicáveis ao contrato, observando-se as instruções normativas da AMSAB; 

VI as condições c garantias de pagamento: 

VU - os direitos c deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação; 

VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas un ilaterais: 

IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento; 

X - as prioridades de ação, compatíveis com a~ metas estabelecidas. 

CAPÍTULOVTn 

DAS DISPOSTÇÜES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 16. O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal projeto de lei especifico abrindo 
crédito especial e criando o orçamento da AMSAB c do fundo Municipal de Saneamento 
Básico. 

Art. 17. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio de cooperação com o 
Governo do Estado de Roraima com vistas à gestão a~sociada com a AMSAB. concedendo o 
direito de explomção dos serviços públicos municipais de abastecimento de âgua e coleta e 
disposição de esgotos sanitários no Município de Boa Vista, pelo prazo de quatro anos. 
prorrogável por igual período. 
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Art . 18. Enquanto inexistirem instruções normativas específicas. as tarifas relativas aos 
serviços de saneamento poderão • ser reajustadas anualmente. pelos índices de correção 
setoriais. sem prejuízo da legislação vigente. 

Art. 19. O Poder Executivo expedir ato regulamentar das disposições da presente Lei. no qual 
constará o detalhamento do Plano Municipal de Saneamento Integrado- PMSI. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário. 

Doa Vista, 25 de novembro de 2013 . 

.d' u.L. C- ~. k.... 
Teresa Surila 

Prefeita de Boa Vista 
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• 
I'ROJETO DE LEI N" 035, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2013 . 

• 

EXCELENTÍSSJMO SENHOR !'RESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA 
VISTA, 

EXCELENTÍSSIMOS SE HORES VEREADORES E EXCELENTÍSSIMAS 
SENHORAS VEREADORAS, 

.JUSTIFICATIVA 

Ao cumprimentá-los, encaminho para apreciação. votação c aprovação por esta 
Egrégia Casa Legislativa. em REGlME DE URGENCIA. com fulcro no an. 49 da Lei 
Orgânica do Município, o PROJETO DE LEI N• 035, de 25 de novembro de 2013, de 
autoria deste Poder Executivo Municipal, que "OISPÓE SOBRE O PLANO MUNICIPAL 
DE SANEAMENTO INTEGRADO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA E SOBRE A 
POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO: INSTITUI A AGÊNCIA 
MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO. O FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 
BÁSICO, O BA CO DE DADOS DO SANEAMENTO BÁSICO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS''. 

O presente Projeto de Lei trata de providências necessárias e condicionadas ao 
interesse público. no intuito de instituir o Plano Diretor de Saneamento Integrado c a política 
Municipal de Saneamento Básico do Município de Boa Vista. adequando a legislação 
municipal à nova realidade exigida pela Lei Federal n• I 1.445, de 5 de janeiro de 2007. 
visando garantir o discipl inamcnto integrado dos quatro serviços públicos de saneamento 
urbano: abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e manejo 
de água pluviais no Município de Boa Vista. c tem como meta planejar. atender e manter 
soluções em direção à universalização dos serviços de saneamento básico no Município de 
Boa Vista. 

O p lano Diretor de Saneamento Integrado de Boa Vista (PDSl - BV) é um 
Plano que consolida a vocação sociaL ambiental e de parceria do governo do Estado de 
Roraima com a Prefeitura Municipal de Boa Vista. A partir da caracterização c da avaliação 
da situação de salubridade ambiental do Município, o PDSI-BV vem definir objetivos c 
diretrizes gerais traduzidos em um planejamento que tem consonância com outros planos 
setoriais e regionais e que visam a promoção da saúde pública e o desenvolvimento 
sustentável de Boa Vista. Ele estabelece metas de curto. médio c longo prazos. identificando 
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todas as formas de obstáculos que possam se interpor à consecução dos objetivos e meta 
proposta. ·• 

É importan te ressaltar a participação da comunidade boa-vistcnsc, representada 
em todos os seus segmentos. du rante diversas fitses de elaboração do Plano - em quatro 
audiências públ icas e diversas reuniões conduzidas por profissionais especializados - o que 
permitiu alcançar um resultado muito mais próximo das necessidades de Boa Vista. pois além 
das fontes convencionais de consulta. este grupo representou interesses múltiplos. c as vezes 
conflitantes. que resultou ern urna propoSta mais legítima c benéfica para toda a comunidade. 

O levantamento da atual situação do saneamento básico em Boa Vista aclarou a 
necessidade de formulação de diretrizes e ações sustentáveis. Essa formulação trará 
especificações quanto ás ações, cenários c pral:os como também define os recursos finru1ceiros 
necessários e os resultados esperados. num amplo espectro de medidas relativas à uti lização. 
recuperação, conservação c proteção dos sistemas de saneamento básico, em consonância com 
o Plano Plurirumal de Ação Governamental. 

Vale lembrar que todo o PDSI foi desenvo lvido sob a coordenação do Uoverno 
do Estado de Roraima e da Prefeitura Municipal. com participação direta da comunidade; por 
meio da sociedade civil organizada. órgãos governamentais. das três instancias de poder. com 
interface no saneamento básico. instituições de ensino. principalmente as que têm cursos 
voltados à gestão ambiental ou correlato. e diretamente com a população. 

Ademais. a Lei n° 11.445/07 estabelece a necessidade de elaboração de um 
Plano Diretor de Saneamento Integrado. de competência do Município. como condição para o 
aporte de recursos federais às obras. De modo que o Plano Diretor de Saneamento Integrado 
constitui ferramenta de planejamento, que direcionará as ações ern Saneamento Básico. 
otimizando a utilização dos recursos financei ros, materiais e humanos. na busca da 
universalização, gerando melhoria da S8Lidc c qualidade de vida. Ganha a nossa cidade. gMha 
o povo de Boa Vista, ganha Roraima! 

Convicta de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa prestarão as suas 
valiosas colaborações na deliberação do incluso Projeto de Lei, de modo a aprovar a pretensão 
nele contida, dado o seu relevante interesse público. valho-me do ensejo para renovar a 
Vossas Excelências protestos de distinta consideração e especial apreço. 

Boa Vista. 25 de novembro de 2013. 

d.M.u-Q.. ~k 
TERESA SURIT A 
Prc feita de Boa Vista 
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G AiliNETF. DA P ROCURADORA GERAL 

OFÍCIO N° 760/2013 - GABPGM Boa Vista - RR, 05 de dezembro de 2013. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
LEONARDO RODRIGUES MtlREIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista 

URGENTE 
LIDO NO EXPEDIENTE DA 

SESSÃO J&:dícft· 1~. 
l 0 Secretário -

Assunto: Encaminha os Projetos de lei relacionados abaixo. 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste, encaminhar 

a Vossa Excelência os Projetos de lei relacionados abaixo, para apreciação e 

votação por esta Egrégia Casa Legislativa. 

1. Projeto de lei n• 025 de 20 de novembro de 2013 que "altera o art. 18 da Lei 

Municipal n° 1.145, de 20 de maio de 2009, que dispõe sobre o Plano de 

Cargos, Carreira e Remuneraçao do magistério público municipal"; 

2. Projeto de lei n• 035 de 25 de novembro de 2013 que "dispõe sobre o Plano 

Municipal de Saneamento Integrado do Município de Boa Vista e sobre a Política 

Municipal de Saneamento Básico; institui a Agência Municipal de Saneamento 

Básico, o Fundo Municipal de Saneamento Básico, o banco de dados do 

Saneamento Básico e dá outras providências"; 

3. Projeto de Lei n° 045 de 04 de dezembro de 2013 que "altera as Leis n• 1.000. 

de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a contratação de Agentes 

Comunitários de Saúde e a Lei n• 1.382, de 09 de novembro de 2011 , que 

dispõe sobre o exercício das atividades de Agente de Combate as Endemias no 

ãmbito do Município de Boa Vista, e dá outras providências"; 

u.: r.ro;o LCG:s:.;.i r. o. 
:·,:l • .• O,;Jl.JJ f.lé-t ?. 
;, ,; 'J f.•l i(( • I 
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4. Projeto de Lei n° 046, de 05 de dezembro de 2013, que "institui o Regime 

Adicional de Horas no Município de Boa Vista; cria a figura do Professor Adjunto 

Horista e altera o art. 2° da Lei Municipal n° 1.217, de 24 de dezembro de 2009"; 

5. Projeto de Lei n° 047, de OS de dezembro de 2013, que "altera os dispositivos 

da Lei n° 861 de 22 de maio de 2006, que dispõe sobre a gratificação de 

estímulo à produtividade dos servidores fiscais do Município e dos fiscais da 

União à disposição do Município de Boa Vista e dá outras providências; 

6. Projeto de Lei n° 048, de 05 de dezembro de 2013, que "altera o Art 7° da Lei 

n° 1.487, de 09 de janeiro de 2013, que estima a receita e fixa a despesa do 

orçamento anual do Município de Boa Vista, para o exercício financeiro de 

2013". 

Renovo votos de estima e conto com o apoio e compreensão. 

Atenciosamente, 

Av. Cmmd Prn/., 8....,/, n• 101 I, Pailicio 9 k laúlro- 5õo Fmnruto- Boa VtSta - RR 

CfP 69.lll>-130- Fcw ('.15) 3621-1104 - '"'"y.bp,rvt<t•·"·W.br - pg•.._,isfo," ·SO"br 
• IJRASIL - DO CABU/V.i AO CHU}" 



··URAS IL: DO CABURAÍ /\0 CIIUÍ"" 
I'REFE.ITURA MUN IC IPAL IH~ BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

I'RO.JETO DE LEI N" 035, DI.: 25 DE NOVEMBRO OE 2013. 
INICIATIVA: PO DHR EXECUTIVO. 

REDA('ÀO FL AL 

DISPÕE SOURE O I'L,\NO !\IUKICII'AL DE 
SANEAMENTO INTE(;J{AilO DO i\'lUKICÍI'IO 
DE BOA VISTA E SOBRE A POLÍTICA 
MUNICIPAL DF. SANF.AMF.NTO B,Í.SICO; 
C RIA A AGJ1NC IA MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO IIÁS IC O. O F ll t\DO 
M Ut\ ICIPAL DE SA 'EAi\1DITO B.ÁS ICO. O 
BANC O DE DADOS 1)0 SA:>i f:A;\ IE 'TO 
BASIC'O E De\ OUTRAS I'ROVID~:~C'IAS. 

A PREFEITA MUNIC IPAL DE BOA VISTA. F~ço sabe•· que o C5mnm Municipal d~ Boa Vi~wii{R 
aprovou c cu sanciono e promulgo a segu inte 
LEI: 

Art. 1• Esta Le i institui a Política Municipal d.: Sanc:1m<:mo Oásico PMSU cu l'lan,, t\lunicipa l de 
Saneamento lntegrndo - PMSI do Municipio de Oo~ Vista. abrangendo "' qu:uru ;ui' idad<·, <k 
.ancaJllento básico clcncadas no inc. I do art. 3° da Lei Fedem! n• li A45. de 5 de Janeiro de 2007. 

Parágrafo único. No cumprimento. na interpretação c na e~ccução do PMSI de Ooa Vista, o Poder 
Público. seus órgnos. agentes. permissionários. concessionários de serviços públ icos e pan icularc' 
beneficiários dos serviços de saneamento básico ob~crv:uilo os princípios fundamenta is que con'-litucm 
a PMS O. estabelecidos no art. 2° da Lei Fedem I n• 11 .445. de 2007. 

CAPÍT ULO I 
DISPOSIÇÚES GERAI S 

Art. 2" Para os ci'Citos dc:.ta Lei c do disposto no art. 30 da Constituição Federal. con>idcra-se interô"-' 
local: 

I - o incentivo à adoção de poswras e prá ticas sociais c econômicas ambicntalmcntc sustentáveis: 
11- a adequação das atividades e ações cconomic:1s. soc iais. urbanas c do Pode•· Publico :is impo,içôcs 
do equi líbrio ambienta l; 
111- a busca permanente de soluções negociadas ent re o Ptxkr Públ ico. a ink ia ti va r>rivada c 'ocicdudc 
civil para a redução dos impactos am bientais: 
I V - a adoção. no proccs.\0 de planejamento. de normas relativas ao dc:;cll\oh imcntü uroallll c 
econômico que priorit.em :1 proteção ambiental. a utilização adequada do esp:~ço territorial c do 
r<>cursos naturnis: 

Rua Gl.'ll\.'l'illl•cnha Bn.•:,il. n" I ,O l i • Sli) Fl':lná.;c<) - P.ahkin {jq d1.: Julhu 
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V - a aç~o na defesa e cons.:rvaç:lo ambiental no âmbito regional <! dos demais :vlunidpio, 'i7inh<". 
mediante com ênios e consórcios: 

VI - a dcfc.:1 c con>en ação das áreas d~ mananciais. das reservas florestais c demais área, de intcrc'-.c 
ambiental: 

VIl -o liccnci:uncnto e fiscalizaçiio ambiental com o controle das atividades poH:m:iul ou cli:ti,:tmclllc 
degradadoras c poluidoras: 
VIII- a mclhori:t constante da qualidade do ar. da água. do solo. da paisagem c do> nhci~ de ruído c 
'ibraçoc,. mamcndo-os dentro do~ padrões técnicos estabelecidos pelas lcgislm;õc> de conlr<>lc de 
poluição mnbicnwl federal. estadual e municipal no que couber: 
IX - o acondicionamento. a coleta. o transporte. o tratamento e a disposição tino I dos resíduos sólido': 
X - a captaçilo. o tratamento c a distribuição de água. assim como o monitoramento de sua <lualida(i<:: 
XI - a coleta. o transporte a disposição. e o tratamento de esgotos e a disrosição do cllucmo.:- tratado: 
X li -o reaprovei tamento de c fluentes destinados a qua isquer atividades: 
X 111 -a captnçào. drenagem. o tr:u1 sporte e a destinação final das águas pluviais: 
XIV- u cumprimento de normas de ~egurança no tocante :i manipu laç<io. armaLenagcm c tran,portl' d.: 
l)rodutus. subst5nci:ls. materiais~ resíduos perigosos ou tóx icos: 
XV - a conservação c rccuper:lção dos rios. córregos e mntas cil iares c áreas llorcstad:ls: 
XVI a garanti a de Crescentes níveis de sa lubridade ambiental. através do prov imento de inlbcstrutura 
son itüria c de condições de salubridade das edi ficações. ruas c logradouros púb licos; 
XVII o mon it oramento de águas subtcrrúneas visando a manutenção dos r.;cursos hídrico' para ;,, 
muni; c futuras gcraçôcs. exigindo-~c o cumprimento da lcgi sla~·ào. 

CAPÍTULO ll 
DOS I>IREITOS 1•: DEVERES DOS USUARIOS 

Art. 3" Para os efeitos dc~ta Lei consideram-se usuários dos serviços públicos de lillii)Cia urbana c 
manejo de resíduos sólido~ do Município de Boa Vista todos os contribuinte> do lm11<hto "'brc ;1 
Propriedade Predial c Territorial Urbana -IPTU. estabdccidos na legislação tributaria municip;ll. 

§ 1• I amb<!m são con~idcrados usudrios todos os responsáveis pelo adimplemento da, ta'a' c t:trir;,, 
referentes à prestaçilo do, ~n iço~ de abastecimento de água potá' el c esgotamento s:mitário. 
§ ~· Oo; contribuinte, Í',entO'> do IPTL, não estão excluídos da obrigação de adimplcmentu da, ta'"' c 
tarifao; referentes :l prestaç:io dos scn iços de saneamento básico. ressalvada> as linum~ iwnç<k' 
CSfl<."Cílicu~ c outm~já e:-.btentcs. desde que decorrentes de Lei . 

.-\r!. -1" Silo din:ilos dos u•u:lrios dos serviços de saneamento básico: 

I - particirar da li>eali1açào e do acompanhamento dos serviços de sancam.:nto por mciu <k­
rcprcscntantc da sociedade civil nomeado para a Agênc ia Municipal de Saneamento llâsko: 
11 - ter acesso contínuo aos serviços ck ~ancamento básico. desde que rermancça adi111rk-ntc com ·'' 
obrigavôcs estabelecidas nesta Lei: 
111 - fazer rcclamaçôcs sol>rc eventua is fa lhas na prestação dos serviços de saneamento :l i\g0nci; 
Municipal de Saneamento B(l~ico: 

Ru.t ( ;,;u~ra l P~:nht• Urn,')ll. n" 1.011 - Silo Fr~mciscu · l>aU!ci,, ()9 de Julhn 
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I V - agendar atendimentos visando rcwlver irregularidades ou defeitos de instrumenw, na prc~taçào 
dos scn iços de aba~tccimcnto de água potável e esgotamento sanitário: 
V - requerer a instalação de hidroinetros ou de qualquer aparelhagem ou obra nccc"ária ao 
abastecimento de tlgua potâ,el. sendo a~.cgurada a resposta sobre data provável para a coi<Kaç:lo: 
VI - pleitear a ligação de esgotamento sanitário. garantindo-se a resposta sobre o agendamento p:tra 
sanar a ausência do scn iço: 
VIl opinar diretamente sobre a "'' isào periódica da PMSI de Boa Vista por meio de p:tnicipa<;:lo em 
audiência pllblica destinada ao esclarecimento da sociedade civil : 
VIII ..olicit:tr sua inclus.,o no Banco de Dados do Saneamento Integrado: 
IX deli:ndcr-sc. pc~oalmente ou por procurador. das sanções impostos pelo dcscumprimcnt<l da' 
obrigaçõc~ decorrentes desta l.d_ a~gurada a ampla defesa e o contraditório: 
X -obter a correção do~ ~cus d:tdo~ cadastrais constantes de registros mantido' pellls (>r!(<IO' p(il~lico' 
municipa is int~grantes da PMSB: 
XI - sol icitar a devo lução da> importftndas eventualmente pagas a maior pe lo lornccim~ntn d<h ser' iç''' 
de saneamento: 
XII exigir a efetiva •·eparuç~o pelos danos comprovadamente causados por eventual t:tlh;, dos scn içus 
de saneamento lx\$ico; 
XIII - con ~cgu ir a oll~c•·vfl nciu dos seus d ire itos de consumidor em rc loç~o aus serviço' de >nncamcnt<l 
que de tém essa nature~a: 

XIV -a proteção da vida. suüdc c ~egurança contra os eventuais riscos provocados pda prc,t;1ç~o dns 
serv iço, .de ~anea1 ucnto: 

XV - n cducaç:lo e d ivu lgação sobre a importância do saneamento para a construç3,1 de um meio 
a•Jlbicntc sustentável. 
Parágrafo ünico. Os direitos estabelec idos ness.~ Lei não excluem outros decorrente~ d:ts rcgr:" c 
princípios adowdo> no ordenamento jurídico brasile iro. 

Art. s• São deveres dos usuários do> >crviços de saneamento basico: 

I- obsenar as normas legais c regulamentares emanadas do Poder Público em matéria de -..~ncamcnt<': 
11 - facilitar a açi!o liscaliY.:tdora dos agentes incumbidos dessa atividade. agindo com urbanidade c 
respeito. 
11 I - pcnnancccr pontualmente adimplente no pagamento de taxas_ tarilàs_ multas ou prc<;<" de\ id<" em 
decorrênci:t da prcMaç;io dos ~n iços de saneamento básico: 
IV comunicar à autoridade competente qualquer mudança no estado de fato ou de dircittl que impli<IUl' 
na altemçào do modo como os >erviços de saneamento são prestados: 
V - requerer à concessionária de .cn iço pllblico. quando necessãrio. o cancelamento du, scn içu' de 
saneamenro: 
VI - arcar com a repamç~o de dano eventualmente causado a aparelhagem. cncauamcntn. 
instrumentação o u quaiS1.1uer bens de nature:za pública. de uso comum ou afetados pelo int,·r.:s": pi1hli<:o 
e destinado~ à atividade de >aneamento: 
VIl - prestar in lormações corretas e alllaliLadas aos órgãos encarregados da atividade de ,anc:uncnto. 
§ I • (), serviços púb licos de saneamento são essenciais c de uti lização compulsória. na li1r1n: 
cstabckcido no inc. I do art. 79 do Código Tributürio 1 acionai. sendo rcmuner:tdos por meio de ta\a . 
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§ 2" Quando cxplumdos indiretamente. sempre por meio de contmto <~dmin i~muivo. I" se rviço' de 
saneamento prestado~ pe lo, dc lcgmarios e concessionários serão remuna:1do' por meio de t <~rit:L ":ntk> 
de nalllréza d ivisível e utilit.açlio facultativir. 
§ 3° O descumprimento do disposto nos inciso~ I. li. IV e VIl do caplll deste artigo poderá implicar m1 
suspen,;io do fornecimento dos serviços quando css.1 conduta puder prejudicar o lornccimcnto du ' 
serviços de saneamento ou quando. por caus.1 di>:.O. não for possível mensurar a quantidade de ;cn iço 
aulcrida pelo usuário. desde q ue. em q ualquer ca>o o serviço seja remunerado por tari li1. 
* ~·Se. no caso de> J>:lr:\grafo :ulte rior. os serviços t<1rcm remunerados por taxa. o usuúrio "' fre 1~·, 'anç:1<> 
1W lonna estabelecida pe la Agl:nc ia Munic ipa l de Saneamento . * 5" A violaç5o <~o disposto no inc. 11 1 do cap111 podcrit aca rre tar a suspensão do lornecimcnto d"~ 
serviços. quando remuncmdos por tarifa . sem prejuízo da insc riçno do usu:\rio na tliYida atiYa "'' 
Município. quando o serv iço for de naturc.w compulsória. na forma c,wbckcida pelo kgi~k•çJv 
tributária municipal. 
§ 6° A infração ao inc. V ~ujeitará o usuário ao pagamento dos scn iços prc,tado' at~ a data da ci~nçia 
do concessionário de scn iço pilblico do pedido de cancelamento. 
§ 1• No caso do inc. VI o usuário deverá comunicar à autoridade competente a ocorrência do dano. 
sendo vedado àquele executa r conserto sem que antes seja obtida a anuência c :wtori/.:1çào desta . 
§ s• No caso de dekgaç~o dos se rviços de snnc:11nento . a lém das hipútc>I!S ~numeradas neste 
di sposit ivo. o prestador poder<\ in1crrom pcr os serviços nos casos c lcncados no art. ~O da l,çi f-ederal n'' 
11.445. de 2007. de vendo comunicar imed iatamente :1 Agênc ia Mu nicipal de Saneamento a intcrrupçào. 

CAI' ÍTULO 111 
DA AG Ê 'CIA MU~ICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 6• Fica c riada a Agência Municipal de Saneamento Básico do Mun icípio de Boa Vi,ta ,\1\1~,\11. 
ent idade autárquica vinc ul<td a ao l'oder Público Munic ipal. composta por. no mín imo. cinco dirigente~. 
dentre representantes da soc icd:1de civi l. servidores do Município de lloa Vi, w. do~ Podc-rô hccuti<·o.: 
Leg islati vo. todos nomeados pelo Prcte ito Munic ipa l para um mandato ele 02 (do is) anos. pc rmitid;' a 
recondução . 

§ 1° A AMSAI3 ter.i caráter permanen te e manterá rcuni<ks pe riódicas. com no müximü trê~ mcse' de 
intef\ alo entre uma e outm. 
§ 2• O presidente da AMSAH será ele ito dentre o~ membro~ dirigento:,, 
* 3• A ~ociedade civil deverá estar representada por. no mínimo. um dentre o" dirig.:nt.:s da AMSAB. 
§~·Compete à AMSAB: 
I -gerir os recursos do Fundo Municipa l de Saneamento rMSB; 
11- :1dminis trar o llanco de Dados do Saneamento IJ:isico- BDSB; 
11 1- fisca lizar os órgãos envo lvidos na atividade de prestação de S'-'rviços de '<UlcHmcnl<1. 'crilicando o 
cum primento dos planos de saneamento por parte do~ prestadores de serviços. 110 lorma d<b disp<"i~ii" 
legais. rêgulamenlart!!-> c cc.mtratu~1is: 

IV elaborar relatórios c balanços sobre as suas atividad..:s . cncmn inhando anua lmmte aos Podere' 
Legislativo c bccuth o mensagem contendo o diagnóstico da situação atual de todas as áreas do 
saneamento: 

l<u.• (icm:nll l'cult.:t Bra<>il. n'' 1.0 li • ~:'<' I rann ... l'l\. l)alât.:iu UQ t.St..' ,lulh,\ 
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V- rc~ponder às consu ltas formulodns pelos órgãos pübl icos e concessionúrias de s~rvi~o pill1l ico sobre 
a aplicaç~o da presente Le i.: demais matérias re lacionados ao sancamcntn municipal: 
VI - elaborar s.:u rcgimcmo interno e subni'l::tl}-lo à homologação do PrciCito Municipal: 
Vil editar instruçõc~ nonnmivas para orientar a ação dos órgão\ incumbidos da mi' idade de 
saneamento. detcnninando. no mínimo: 
a) as nom1as técnicas relativas à qualidade. quantidade c regularidade dos serviço' prcqados ao~ 
usuários: 
b) os 1·cquisitos operac ion:lis e de manutenção dos sistema•: 
c) as metas progrcssivm, de expansão c de qual idade dos serviços c os respectivos pmLos: 
d) a medição. o laturamcmo. a cobrança de serviços e o monitoramento de custos: 
e) os meio' de avaliação da eliciência e elicãcia dos serviços prestado~: 
f) a interpretação c a lixaçllo de crit<!rios para a lie l exccuç~o dos contratos. dos serviço~ c para ~ corr~ta 
adm in istraç~o de subsiuios: 
V 111 ~xerccr a gestão dos seus servidon:s c corpo técn ico. emit indo port:Jrias: 
IX - promover campanha~ para a educação sobre o saneamento: 
X- el\ccutar as determinações emanadas dos Poderes El\eCutivo c Legislatho municipai' olbcnando a 
legislação estadual e federal: 
XI - criar sistema apropriado para receber as reclamações c qucb.a~ dos usuários <.hl' ~crv iço' de 
saneamento. buscando conci liar o conll ito de fonna célere. sempre dando ciência ao órg~" rcsponsúvcl 
pela prc~tação do serviço: 
XII- prc~tar contas mensalmente aos Poderes Legislativo c E:~.t!Cuti\O sobre :1 aplicaçno d<" recurso' d<> 
FMSB: 
XIII-. proporcionar a comunicação e a eleti va integração entre os órgãos envol vido~ na Jti,·idade de 
sancu mcnto~ 
XI V - cst:lbclecer met:ls tlnilicadas par:! a atividade de saneamento: 
XV - rea lizar noti ficações decorrentes do descumprimento dos preceitO• estabelecido' nesta l.ei e 
aplicar as sançii6 correspondentes: 
XVI -tipilicar condutas passh·eis de sanção e estabelecer o montante da' multas: 
XVII estabelecer o processo ad min istrativo pe lo qual o prejud icado podcní :.c dcli::ndcT da:-
pena lid:ldcs impostas: 
XV III 7.clar pelo lid cumprimento desta Lei. conjunta mente com os intcrc'Sados c o' ucnw i' órgãos,. 
entidades do Poder l'úbl ico: 
XIX- infonnar ao l'odcr l'úblico sobre CH:ntuais descumprimentos do> eontmto> adnuni,trntho' por 
pane d<~:. concessionárias de serviço público, assina ndo rrazo para qul' o dl"legatáriu .unolde sua' 
cond uta:. :1os preceitos desta Le i e do5 ato~ normativos ex ped idos pela AMSI\ l3: 
XX - in fonnar ao Sistem:l Naciona l de lnlonnações em Saneamento os dados constant.:' do Boncn de 
D<~dos do Saneamento Büsico- BDSB: 
XXI intervir e retomar a operação dos ser\ iços delegados nos caso:. c condiçôc' prc' istos na' 
in:.truçO.:s nonnathas cdirnda~ pela AM i\8 e nos documentos contratuab: 
XXII - prevenir c reprimir o abu:.o do poder econômico. ressalvada ;1 compct<?m:i:~ do' Ól"g51» 
integrantes do Sistema Nacional de Deli:sa da Concorrênc ia: 
XXIII edi tar instruções no rmativas regu lamentando a delegação de serv iços públil'os d.: saneam<·nw 
de fin indo as condições de sustentabilidadc e equi líbrio cconõmico- linancc iro da presta~ào Jus ;cn il=<' 
em regime de cliciência. incluindo: 
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a) o si stcm~ de cobrança c a composição de ta~"s e tari fa~: 
b) a ~btcm!ttica de reajustes e de revisõc• ele taxas e tarilits. observando-se o intervalo ll tinimo de doze 
meses pttra a implementaçno de cada reajti~tc. ressalvadas as r~visões de nature.-:a cxtntordinária. a,~im 
cmcndidtl> as que alteram o cquilibrio cconõmico-llnancciro do contrato d.: pr.:;taç;1u ti.: s.:n iço,. 
dccom:ntc> da modil1caç11o do arquétipo de làto ou de direito no qual o acordo loi cdcbr;tdo: 
c) a política de subsidies. 
XX IV ex igir dos órgãos integrantes dn I'MSB todos os dados c i tt l~~rmaçõe' "'·ccss:·u·io:, at> 
desempenho de suas atividades. na forma das normas legais. r~gulamcntarcs c contratu,ti,. indusi' .: os 
produ7idos por empresas ou prollssiona is contratados para executar serviços ou fornecer materiais e 
equipamentos cspccificos. aplicando a respectiva sanção em caso de descumprimento: 
XXV - ttprovaçào de manual de pr~>tação de serviço c de atendimento ~o usuário. elaborado pclu 
prestador do serviço de s~ncamento. e ' ua dispon ibil i7ÃÇ~O ao público em geral. 
§ 5" Pn m a lixaçào da estrutura tarifária dos serviços de saneamento a AMSA il levarit em ctlnsidcraçào 
os a~pectos estabelecido~ nus arts. 29 a 36 da Lei redcral n" 11 .~45. de 2007. 
§ 6° A~ tarilàs serão 11:--adas de forma clam c objetiva. dc,cndo os rcaju~tC> c as rcvisõc' 'CI'Clll tornada' 
pública> com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com relação a sua aplicação. 
§ 7" A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer ao modelo C>tabclccidn pela \MSt\H. qu<· 
ddinirit os itens e custos a se1-cm expl icitados. 
§ s• t.:m situação critica de cscassc.-: ou contaminação de recursos hidricos que obrigue a tldoçào de 
racionamento. declarada pela autoridttdc gestora de r.:cursos hidricus. a AMSAil 1wderá adntar 
mccani,.nos tarifários de contingência com objetivo de cobrir custos adicionais decorrenh:-.. g:~rantindn 
o equilibrio financeiro da prestação do :,c:r' iço e a gestão da demanda. 
§ 9° f\ AMSAB contarú com conselho consultivo vinculado aos dirigentes. que se reunir:í pelo menu' 
uma vc~ a cada seis meses c terá ~cu funcionamento c,tabclccido por me in de portat·ia da AMSt\ ll. 
assegurando-se a participação de pelo menos um representante: 
I -dos prestadores de cada urn elos serviços públicos de san~amento bú, ico: 
11 d~ cada uma da~ ~'Cretarias municipais que tenham seus tmbalho~ direta ou ontlir~tamcntc 
relacionados com os serviços de saneamento básico: 
111 - de entidades técnicas. organizaçõc' tb sociedade civi l e de defesa do consumidor relacionada> a\> 
setor de S<lllctuncnto búsico. 

CAPÍTULO I\' 
00 BAI'\CO DE DA OOS 1)0 SANEAMENTO llÁSICO - BDSB 

Art. 7" f' ica criado o Banco de Dados do Saneamento B:.\sico- BDSil do Município de 13ua Vist:l. l.(UC 

manta:\ inlonnações relacionadas ao~ quatro sistemas integrant~s da atividade de S<~~l<.:iHllcnh> e contcr:t. 
no mínimo. os seguinh:S dados: 

I - cada>tro de unidade~ opcracionai>. c4uipamemos. maquinários c rede de di,tribui,·ào: 
11 registro da quant idade de usuários c nflo usuários por :\rea; 
111 - qualll idade de verba pública aplicada nas ações de sMcamento: 
IV - arquivo das açOcs públicas passada~. futuras c em andamento na área de sanearnenw: 
V -croqui esquemático dos sistemas de saneamento c:--i~tcntes: 

-------------------Acr~ 
Rua (icueral P,.;-uh,,l\r;L,il. o'' 1.011 . S.\t; lr,ul\:Í'\00 - l"ahl<'ll' U"tk- Julho 
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VI -cópias dos documentos de prestação de conta,. relatórios., ba lanços en' iado~ pe la :\MSAII at'' 
podere:. públicos: 
VIl - contabilidade das reclamações mais ·n-equcntc>. da.~ soluções habitualmente adotadas. das sançôcs 
regularmente aplicadas c do~ processos administrativo~ findos e em curso: 
VIII registro da~ mo' imcntações c aplicações de rccur~os oriundos do F\ISB: 
IX - outras informações rcJe,antcs relacionadas ao:. :.cr.•iços de s.1neamcnto b:hico. assim definida:. ll<>r 
instrução normativa da /\MS/\13. 
~ I" O BDSB scrvir:'1 como órgão n msu lt ivo d<t AMS/\ 13 c sed :~dministrado dirdamcntc pdu' 
di rigentes desta ou med iante clclcgaçào destes. podendo ser criado dcpanamcnto especi fico pii l'a a 
coordenação dos dados. 
§ 2" i\ AMSAI3 promoverà o envio periódico da; int'ormações con~tnntc> do 13DSII atl Si,tcm.l 
Nacional de Informações em Saneamento Bd:.ico - SINISA. com regu laridade n:iú inferior a úo;~ 
meses. 

c,wiTULO V 
DO FU;'-100 MUNICIPAL DE SANEAM ENTO BASICO- FMS 

Art. 8" Fica criado o l·undo Mu nic ipal de Saneamento 13:ísico - FMSB. como ór!:\ào da Athn inist l-.lt;:,o 
Municipal. vincu lado ü Ag~nc ia i'VIunicipa l de Saneamento Básico do Mun icipio de Boa Vista 
A 'VISi\ 13. 

§ 1° Os recursos do FMSB serão aplicados exclusivamente em saneamento básico no espaço geopoliti~o 
do Ml)nicípio. a)lÕs consulta formal em iada pela AMSAI3 ao Poder LegislatiHI Municipal. 
§ 2• ~a super.•is:io de que trata o padgrafo amerior o Poder Lcgi,l:lli\o :'-1unic1pal a'ali:1r;l. 
especialmente, os relatório:.. balanços e informações cn' iados sistematicamente pela t\1\ISAII sobn: '' 
desenvolvimento de su:1~ atividades na gest5o do rlVISil. a execução da p:u·ccla do or~·amcnto anucli 
destinada ao saneamento c il programaç5o fi na ncc ir:t :1 provados pelo Executivo Muni c i pa I. 

Art. 9" Os recursos do FMSD scr~o provenientes de: 

I -repasses de valores do Orçamento Geral do Município: 
11 - percentuais da arrecadação rclati'a a tarifa-, c taxas decorrentes da prc,taçào dth ->en iÇ<'- de 
captação. tratamento c distribuição de ãgua. de coleta c tratamento de c'gotth. rc,iúua> 'ólidu' c 
serviços de drenagem urbana: 
111 - 'atores de linanciamemos de instituições financeiras c organismos multilatcrai, pllblicos t>u 
J>riv3dos, nacionais ou estrangeiros: 
IV - valores a fundo perdido receb idos de pc>>IKIS jurídicas de direito priv~do ou pllblico. nacionoi' nu 
estrangeiras: 
V numerários decorrente:. da dcstinac;ão de verba'> tcdcruis ou ~staduais havida" por lllcio de acordn' 
com o \'lunicipio: 
VI- numerários cobrados sobre a rubrica de contribuição de melhoria: 
VIl - do.1ções e legados de qualquer ordem. 

l{ua ( i..:ucrall,..:nha 1\r~•~i l. n'' I .Ull . ~;\u l'r.m~i ... ccl · l'al.h:Í~) ()t) dl• Julhu 
h)l)t: {095) 3b2 1·170() - l{amnl17 19 (iahin..:tc da !•l'dl-•ltl 
C'EP 69.305-130- Boo Vbtn/IUt Sít iu: WW\\'.boovisL~.rr.r.c)\ 
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Ar t. 10. O resultado dos recolhimentos fi nanceiros será depositado em conta bancúria ..:~clusi"' e 
podeni ser aplicado no mercado tl nance iro ou de capitais de maior rentabilidade. sendo que tanto o 
capita l como os rendimentos somente podi!'rão ser usados para as finalidades especí ficas d..:scritas nesta 
Lei. 

Art. 11. O orçamento e o contabilidade do I'MSB obedecerão às regras estabelec idas na Lei h xk ral n'' 
4.320. de 17 de março de 1964. c na Lei Complementar n• lO L de 0-1 de maio de 2000. bem como :to> 
atos normativos do Tribunal de Conws do Estado de Roraima e :\s regras estabe lecidas no o ,·ç:unento 
Cera! do Município. de acordo com o princípio da unidade e univers:1 lidade. 

Ar t. 12. A AMSAil env iará mensalmente. por meio do Prefeito Municipal. o Balancete do FMSil ao 
Tribunal de Contas do Estado. para fins legais. 

CAPÍT ULO VI 
DO PLANO M UNICIPAL DE SANEAMENTO 

Art. 13. O Plano Municipal de Saneamento Integrado- PMSl engloba todo o território do Munic ípio tk 
Boa Vista. será rev isto periodicamente. em prazo não superior a 04 (quatro) anos. anteriormente ' ' 
ela boração do Plano Plurianual. 

§ 1° A AMSAB ~nviará ao Pre feito Municipal a proposta de revisão do I' MSI. que conteri1. quandt) 
necessário, as alterações, as a\llal izaçõcs c a consol idação do plano anteriormente vigente. devendo ser 
respaldada em estudos técnicos originados das informações constontes do BDSB e em harmonia com os 
ditames da Lei Orgânica do Município. do Código de Edificações MunicipaL do Código de Postura 
Municipal. do Código Tributário Municipa l c legislação co,·relotas. 
* 2" As revisões do Plano Munic ipal de Saneamento Bnsico não poderõo ocasionar in viabil idade técnica 
ou desequi líbrio econômico-fi nanceiro na pres1ação dos serviços dd egaclos. de,cndo qualquer 
acréscimo de cusiO. ter a respectiva fonte de custeio c a anuênc ia da prestadora. 
§ 3° No caso de o Poder Público incidir no descumprimento do estabelec ido no p<~ rúgrHfu ant,·riur. a 
prestadora dos serviços fica obrigada a cumprir o Plano Municipal de Saneamento BC.sico em vigor à 
época da delegação. nos termos do§ 6" do art . 19 da Lei l:ede,·al n• 11.-1-15. de 2007. 
§ 4" Recebida a proposta de revisão do I'MS I. o f>rcfei10 Municipal a cncaminha ,·á. com ou 'em 
al terações. por meio de oilcio. ao Poder Legislativo Municipal. sempre fl1zcndo constar no ofkio ;1 

proposta original e as alterações realizadas. 
§ s• A AMSAB poderá contratar a elaboração da proposta de revisão do I'MSI por meio dç licitação. 
§ 6° O I'MSI necessariamente conterá: 
I - o diagnóstico, com indicadores. apontando as causas das deficiênci:1s detectadas: 
11 - os ol~jeti vos e metas de curto, médio e longo prazo para a universa lização. soluçôcs ~raduais t' 
progrt!ssivas: 
111 - os programas. projetos c ações necessárias para atingir os o~jctivos e as metas. compatíveis Clllll 

planos plurianuais e outros correlatos, identificando possíveis fontes de fi nanciamento: 
IV - as ações para emergências e contingências; 
V - os mecanismos c proc~d imcntos técnicos para a aval iação sistcmúliC<l da cficiéncia c clicácio <.J 

sistemas de opcraçõo de saneamento: 

Ru:.• Gcncntl P~uha Br.t.,.il. n'' 1.011 4 Sà<' Fnul~o'iS<t) · J•::el;kio ()') lk' Jullh) 
Fdllê': (095) 362 1-1700 - Ranwl 1719 - {jJbinc.:ll.i da Pn.:fcita 
CEP 69.305-1 JO - Bo::e Vista/R R. Sitiv: W\\w.bo~l\'ista .ff.g<w 
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VI - O> p:tr.imctros para a garantia do atendimento c~~cncial à saúde públic.1. inclusi\c quanto a(> 
volume mínimo per capita de :igua pam abastecimento público . 

• 

CAPÍTULO VIl 
DAS DELEGAÇ ÕES DOS SERVl ÇOS DE SAXEA\1 Ei'íTO 

Art. 1-'. A pr.:stação de SCf\ iços públicos de sanL-amento básico por entidade qu,· não int.:gre a 
administração do Município de Uoa Vista dependerá da celebração de contrato. scndu '-:dada a 'ua 
disciplina mediante convcnios. tennos de p.1rceria ou outros instrumentos de nmurct.a prc.::iria. 

§ 1° bc<!tuam-~c do dispo'to no caput deste art igo: 
I - os serviços públ icos de saneamento básico cuja prestação o poder público. nos t.:nulls Ja le-i. 
autorit.;tr paro usudrios organiz:tdos em cooperativas ou associações. desde que se limitem a: 
a) determinado condomínio: 
b) local iclndc ele pC(Iucno porte. rrcdominantcmente ocupada por popu laçiio de ba ixa rcrHI:i. on•k outr:ts 
t(ll'mas de prestação uprcscntcm custo> de operação c manutenção incompotíveis com a capac idade de 
IXlgamcnto dos usuá rios: 
li - os convcn ios c out ros mos de delcg:1çflo celebrodos ate o dia 06 d~ abri l de 2005. 
§ 2" A mnoriLação prevista no inc. I do § 1• d~stc artigo dcvcrú prever a obrigaç:1o de translcr·ir "'' 
Munic ípio de Bon Vista o~ bcn~ vinculados aos serviços por me io de t~rmo ~sp..:dfico. com ns 
respectivos cadastros tccnicos. 

Art. ,15. São condiçõc> de v:1 lidade dos contratos que tenham por objeto a prestação de SCf'iÇ<h publico' 
de saneamento bás ico: 

I - a exi>tcncia de estudo comprovando a viabil idade técnica e cconõmico-linanccim d:t pr-..·,taç:1o 
uni\'Cr><t l ,. integral do> serviços: 
11 a realit~tçào previa de audi~ncia e de consulta públicas sobre o edital de licitaç~o. no ca'o de 
concessão. e sobre a minuta do contrato: 
111- a [l.1nicip.1Ç~O da AI\ISAB na elaboração do edital e do contrato: 
IV - a nutorit.açilo para a contrataç.io do> ~" iços. indicando os resp.:cti,os pr:tms .: a urc.t a 'cr 
atendida: 
V - a inclusão. no contrato. d~ meta' progressiva~ e graduais de expansão dos sef\ i~o,. J<.' qualidade. 
de clici~ncia e de u~ raeion:tl d:t úgu:t. da energia e de outros recursos naturais. em wnlonnidadc C<llll 
os ser\ iços a o;crcm pn.:>tudo~. 
§ 1° Os contratos n5o poderão conter clãusulas que prejudiquem as atividades de f'<!gula,iln ,. de 
tiscalinção ou o acCs>o à> informações >obre os serviços contratados. 
§ 2" Al~m de obedecer aos ditame> da Lei Federal n° 8.666. de 21 de j un ho de I 993. o contrato a (lliC 'c 
refere o mplll dcqc artigo deverá conter cláu~u l as que estabeleçam pelo menos: 
1- as atividade:. ou insumos contrmado>: 
11- G> ~ondiçôcs c garant ias r<!<:íprocas de fornecimento c de acesso às atividades uu in:.unHls: 
111 o pr:l7.0 de vigO:ncia . nilo superior a quatro anos. c as hipóteses de sua prorrogaçih>. por pcri<ld< 
igua l ou inferior: 
IV -o;, procedimentO$ rara a im plantação. ampl iaçào. melhoria c g.:stão opl.!ntcional da' a ti' id:r, .,_.....,._.. 

Ru.1 ( J~n~ral l•cnh,, Bm:.il. u" 1.0 I I • S:lu F~;u•~.:i:-~.:u . P<~l:\~.:in OQ lk Jullh' 
l·onç: (09$) Jó21-17UO R;;1m;•l 1719 - (Jabirl i.'W d<t l )~f(:it:. 
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V - :1s regras para a fixação. o reajuste e a rcvis~o (.1:1~ tO\OS. tarifas c outro> preços públ i~os apli~(l,eis 

oo contrato. observando-se as instruções normativas da A \li Si\ H: 
VI- a> condições c garantia~ de pagamcntõ: 
VIl -os direitos c deveres oub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação: 
VIII - as hipóteses de extinç~o. inadmitida a alteração e a rescisão admini\trathas uni latem i~: 
IX -as penalidades a que estão sujeitas as parte> em caso de inadimplemento: 
X- as prioridades de aç5o. compatíveis com as metas estabelecidas. 

CAJ>ÍTULO Vlll 
DAS DISPOSIÇÚF.S FINAIS E TRANSITÓRi i\S 

Art. 16. O l'oder hecutho enviará à Câmara \1unicipal projeto de lei .:~pccitico abrindo cn:ditt> 
esp<.-cial c criando o orçamento da A:vtSAB c do rundo Municipal de Saneamento llá~ico. 

Art. 17. rica o Poder E:wcutivo Municipal autorizado a tinnar convênio de coopcraç;io com o Go,crnu 
do Estado de Roraima. com vistas à gestão a>soc iada com a AMSAB. concedendo o dire ito de 
exp loração dos serviços públicos municip:lis de abustecimcnto de água c colcw ~ dispo>içiio <k e>got"' 
sanitários no Município de Uoa Vista. pelo prazo de quatro anos. prurrogúvcl por igua l período. 

Art. 18. Enquanto incxbtircm instruções nonmotiva~ C>pcc·í licas. as wrili1> rdati'a' ao, >cr' içt" d<' 
saneamento poderão ser rcajuswdas anualmemc. pelo> índices de correção \Ctoriais. ,eon prejuím dJ 
lcgislitçào vigente. 

Art. 19. O Poder Exccutivo c!>.pedir ato regulamentar das disposições da JlrC>Cntc Lei. no qual coohtara 
o d~wlhamcmo do l' l:mo Municipal de Saneamento Integrado- PMSI. 

Art. 20. Esta Lei ento-a em vigor na data de sua publicação. 

Art. 21. Revogam-se as d isposições em contrúrio. 

Boa Vista. I I de dczeonbro de ~O 13. 

Ru:l Gcncrnl Pcnh;;l Hf::.~• l. ,, •. 1.011 • S,1t• Fc·and!'CO· l'al{•t'il• IN <.k h_1lh'' 
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'_M T.774,08 1.8274 ,0 · .l ."ÇS~:TZ· ··J.93S.59 l'990:74J-2.056.64 p.m.34 -;Z.1Sl.$9 2$41.35 .Z:3H:77 .2.~S4.2Z 2.ASS1?4 i:S29,i4t ~~ .60S .~O. f .'2.6!3;-16 
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PREF.EITURA'MONICIPA~ t>E'BOA ·VISTA 
· GASINEIE"D"A PJ!EF.EITA 

·J:EI',N° I';S4J, :Df.20 DE. DEZ'EMBRO DE 2013. 
INICIATIVA: ,~ODER LEGJSI,ATIVO. -

DISPÓ~ SOBRE A Aft:ICAÇÃO _DE . OFICINAS 
P.!).RA CAPACIT:AÇAO BASI.CA".EM COMSATf:,A"IN­
CENDIOS.AOS,PROF.E:;SoRES: E-FUNCIONA:RJ.OS 
OEAPOIO, DA'RED.E I'..UBLICAfMIJNICIPAL DE.EN­
SINO' E .DA .OUTRAS 'PROV.D.ENCIAS. 

A PREFEITA DO MUNICÍPJO DE·BOA VJSIA 

Faso saber .gue ;a Cáf!'lar.o ~MuniciPa·l,;qprovoU ~ :eu' 
sanciono :a.s~guinte Lei: 

·Art. 1 ~ r:ica -a "Secretaria ··Municipal ~de ~Educo~o ·-e 
O:ultur:o ·r:esponsável ··em··.:reo:lizar anualmente , a aPiíca~ão 
das 7oficinos. pa~a ~~pácitáção báSicà: em ·.cOmbate a~incen­
-dios, .com 9 foco .• na utiliza~âo de ·o pare lhos'·4 e ~extintores 
· pod6teis i unto,aó cOrpô :dOrente ·e '".funcionái'ios .de ·apoio da 
·r.eC:Ie1JUblica"mun icipal. · 

_ A.r:t.3o A;Secretaria~unidptii-Ge E.duc.aç'ão·~ Outtura 
·fica .responsávef . .em .... firmar· parcerias •Com ·ô ... Corpo·de !Bom~ 
~beiros Mili,ar-.de~oraima, ..para re01i%ação da.·capocita_sã·o 
Citada .no.art: 1°. 
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P.OrQ:grofoúnico. A carga. horária se'rá definidq con~ 
: lorrfte acordo entre os parce iros. 

. f .s . <>'-:-\\ 
.~ue co~stitUem a PMSB~ est~belecid.ofl~9 ~rt. 2~_;!g~e{\, Fe 
dera I n 11.445, de 2007. 1 _..--. "" .. 

• • . \~~~ t\)J· v; . 
Art~ 3° O pra%o poro reÇJ:Ii:z:açáo anual do capacita- . 

ção seró de 90 dias letivos a contar do primeiro dia letiVo 
c se· dãrá :de forma alternada para náo haver prêjuízo no 
ensinO muhioipol. · -: · · ·: ... 

-· 
; CAPITULO I ·'.t. ~.. . ··v- 't 

. · · DISPOSIÇOES GERAl~·).) . /;• 
. . . . . . ' :. . ' . ~./.."'' . 

. Art: 2°. para os 'efeitos desta Lei e dQ-·di'Spôsl~ no art 

· Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de s ua publi­
COCjÔO. 

~O da 'Constitui~ão Federal, considerÇ~~se interess~--l~cOI: 
' . 

I - o.. incentivo à. ado5õo de postu ras e p ráticas .So· 
. cioi.s. e··econômicas ar-Pbi~ntalrnente· suste ntQv.e is; . _ . : 

, Boa Vi.sta, 20 'de .. de~emb~o ·de ·2013. · - ·, .. . - ':' . . .. ·• . 
~ Teresa Surita'' 

',pr(;f~itê:l d~ BOa Vista · 
•.O.J. ..... . .... . 

PREFEITUAA.MUNICIPAL DE BOA VISTA 
' GABII\IETE-DA'•PÍ!EFEITA· . 

1_EII)I" .. J.S44, DE.20,DE' DEZEMBRO D.E "2013. 
· .. - -INICIJ.\TIVA: PO'DER·EX.ECUTlVO. . 

. ... . · ; . ,.JI- a iadeqUàCjÓO!dOS àfividÔêtcs e-a çõe s· (;·cÓnÔmicas 
Sodàis,, ur.bcinci's e dO. Pode~ PúblicO' às i.ll_lP?~içôes· ~O equilí· 
.brio ·ambiental; · · · · · ··- · 

· .· · .. UI- a .. b~sco permanente. de ;·~iuç6es ~eg~ciada! 
· entre' o · PodeY:P âbliêO, à: iOiciãfiV-Orpr.iV.c:idâ e':Sbdeaãae ·civi 

. . P~I-~ a .red~ç_~o dos"tm.ftã~~s =anibí.e~~ài~r : · · .. 

. iv _: a··.adOSáo~ n; PrOcesse; de~ plah~ltimento, dE 
· normas relativas ·Co é:leserivõlviinento .u·rbano e econômicc 

DISPÕ.E SOBRE -0 JiLANO MUNJCIP,AL DE SA-NE- · •que priori%em a: p.rc;>t êçõoia mbiental, a u.tili:<q~âc;> !J.dequadt 
, ,;MEN:rO INJ~GRADO,;D.O•MÚNJ!liP)O:çE BOA· do·espa~o territoriolée doslrecursos n,atur'!is; . · . 
VI~TA E..SPBR~ A PO{ITICA -~'IUI!II<lii~AL •D.E' SA-· ' · ·- ··' · .. · · · · 
NEAMENI!O;!IASICO.; •. CRI~-A AG.E~ÇIA Ml!NICI-. .V -;., o .. pÇiio.J!a .:defesa e c<>nset:Vaçáo. ambientr·· nc 

.';.:P~....:DE' S:ANEJ:\!,\Er,flO ·.BASICQ, 'O~f.UNDÇ).:Mu.:. ámbito re.§iOnaf e ·Dós·demais 'Muilicípios~:v.iz:inhos, m~ . n· 
NICIPA!; O .E SANEAMENJ:O' "BAS·ICO; O.·BANCO · te convj;riios· e con$ór(io$; . ' ·, ' ·. · 
O~· DADOS DQ SANEAMENW'.B~!CO E:;DÁ·OU-. . ,. ,. ·· . . . . . • . 
~flAS PRGYIDENCI~s: · · · · : ·~V.I - :a ~défesa ~ ~onserv~~ão>·d~s Ore·a~ de manan· 

dois, •dds ·reser.v.éis1 .'fÍoí-êsiáiS e · ·aetnOis 6 'reas d e ;interesse 
• :A·PREF~IT~\J?Ç>.:MUNI(;ÍPIO.:P"E•BOA_\liSTA . ambiental;, . :·' · : ' .. • • ·· · ·. 

. Faço .~aber cjue . a .cõmõr:a MÚ~ici~~l .. ,a.pr~vou · e ·e;; · Vtl . ..:->;~11 icenêiamentf?i.ê"iiscciii:z:ação <á~biêntal com c 
. sanciono·a ~Ç:guinte :L:ei: i : , • • • • • • • • controle .dos atividades.pot~ncial. ou éfetivamente..degrado· 

•dor;as-~~ulêlorà$?. ··· · ' u .: ' .... 

. . .. · A~~ .1 °-.~~'t,ÇJ .~j, institpi.ã:Po.líf.icà ·MuniéiPãl. dê ·Sa~e- ': . , . 
· amento .BcísiCo - PMSB e ··o Plaho.:Munidpal .de::S'aneam~nto " :õVIII·- a ·mfflhofia •. cons1ant~· da ~ualidÇiae. ~o ar,. d.c 
. ·lntegr:ado .:. PMSI do Município de Boa'Vista, ... abrangenCio·as ... água; .do .solo ; "da ·p.aisQ.Qem ·e ~dos:flíVéis'"de·~iuído~e vibra· 
·quatro· ativiêlades de;só:[.l~amento~OOsico ~~1enêa da.s~no,Jnc . . I .' "sPes, ~:m·anter:ado.o'õsi:rCffintTo "dos ~POcfróE'is ~féd\icos ·eità'bele~ 

· do ari.,S•:da lei-Federal n°.1'1 ,4ll5;.de·S de-Janeir.o·de 2007: ' tidos pelas: legiSI~_çóc,s ~e ccontrole..ile J>Oiui~o ary:ibiental 
. . . ~- . ·~ • , _ . _ .federdl;.estc:id~.cl·.e'ITIJ_unuapal no:que-<:ouber; · . 

- · Par.ógrofo ú.nico; .No~Ct:Jmprimentó; na·inter:preta,çõo · •· • . · · .. · · · "'. . · 
.e }J~ exe~f!ÇªO: ~9 .P~SJ .~e._J!9a ... Vistq,_-:-o p.oder ~~tUi.~.~~ s~us ... " . .. ....... IX - o -.. qGond~cion..Çmen~o, a . coletp~ p .tron.~porte~ o 

·, .õrgaos: agentes, 'Permissionáliios, conces~iO.nárii~s"d~ ,.:s er-t. ~tratamento ·e .. a dispoSiÇõo "fina·J.dos resíduos sólidos i 
visos públ icos e ; par:tiClula~es .benefitiôrioS;.a ós · servj~oS X:Jê - .. · 
saneamento :básico observarão os/prJnc'ipios·'fundaméntciis · ··:X.- a .capta.~ão, o tratamento e a-rlistribuisão de 

.. ·Pr-efe-ito , ~Secretatia ·Mun'iê.jpal.de .Obras e .Urhani_smo- .SMGU 
arid Tereso .Soeru:.S.u rlto Jucó .Morcelo ,Mduro"'Bor:boz.o TenOrio 

.-ice:JP r.;e .fei.to • <Secr::etar.ra-;~uniéipa~·c:f~ (.G:e-stão.r~cicil·- SEMGES 
MIJroekd ::lipó'lito!!Moreira .-Neto Tarc•ano~Mofila .de:·.~SIS ~R•betr.o Xav.ter · 

~ -Ch~fiC(de1 Ga'bín~te·~·a~Prefeito Secretar;ia'MunidP.Cil de".'Economia,·P.Ianejamento e 
;·-&iiiéuSa· ·sorbosõ~GOmes· Ló~ '.f.inãnças· -~iSEP.F · · 
· ·:Pr.ocur.ad·o~ia,.Ger·dl<{do Município .,Mãr;~iõ ·Y.irticius·;ôe<Souzar.Aimeido 
· .Moi.Ceto Medeir:os QueirOz.-froACo . ~S~~~etafia M.uii.ic!P91·de Gestão Ambiental e. Assuntos 

Con·tr.Oiaêlor:icf.Gerà'l•éfo ~Município lnCitgenas :·:sMGA · 
tl:.oilsSõ ~ê.r.r:iondeS~SOeiFo · :A~dêrrior JJ..orirlhõ:GefBritó - · 

. ~ Comissão:.P.er.monente de ·Lic.:ita_sõo "Secretaria MuniCipal~de .CQmunicação Sociai .~ .SEMUC 
Artur José'.Lio1o~Cov'?lcaf.Jte Fj lbo · Marco Tomich Buchman n · 
~onsüffo~G.e'r:al .. SecretaiiãiMuniêipâHlê~S~~ranç~Uibano e Tránsito·-.SMST 
""M'sJee·n.o~·.GU.imé~'ões ·.M.o~cho'do "Freire rGer.s~n:~? ·Gosto J;t.tC?r;en_o~~mo.r ' _ . . · . · 

~ _ . ·· . . ~ . . · :.5-ecretçr.r:ta::E.xtr:aoi.ihnar~a ·de.~Relaçoes lnstituctonats ~ SERI 
SECtiE:rA"RIÁS MUNICIPAIS . ~reniilde~'Buoij.e;Raf!lO~ . - .. ' 
~rié.-t.l•i!lKii>aJ:DE{~ éGeSiáo·de·f'essoas._ SMAG. ~Sf,'<<Çi~na·.Extraordln_aroa-·de.'lnclusoo D•g•tal - SEIO 
•f dlmir:Âfv.arcs :Ribêiró Neto .. Mhur f.:l er:u:.~ndC?oMac~odo . . 

. ;Secr.e.tariia;MunidpáJ:>da:educasão e Cultura - ·SMEC .E!"presa d.e ;. . "'li~lvimentoJJrl>ono -e Habi1ocional- EMHUR 
"Roddgo ·de liolando Menezes Júco . .Eâ.gora J?•os Mqg<u oe~ _ . 

. s . 1 · - • - · · ·. · r ~ S "d SMSA .. FundaÇ<Jo·de··Eaucasao,.Tur.rsmo,..Espor1e e .Culturo de ·Boa ecr.e ana:~~un~c1pa ' uO • ou e .. · Vista .. FETEC · 
Marcelo ·de <~;imo topes · . · 

v . . , 

·,D:IA:RIO O.F.lCIAL ~DO .MUNICIPIO: .D'E 'BOA VISTA 
Editôdo pelo...ciepar.tamento:do :Oiár.io Oficiá I do" Município .- GPD:O/ SMAG 

'- ,ADMINIS:r.RA.ÇÃO .E1>1AGRAM:AÇÃ'O - ' 
Palácio 9 de Julho .; Rua:Generai -PenhaMBrasil, ~o ;nn 1 ··-·.:São .f.r:óncisco ·- :Bo'a~Yista· .. Roraima 

Telefone: (95) .3621-1'741 .-''Telefax.(95j:3623 -:261.1 - Site: www.bO<:!Vistci:rr.gov:br 
. ··Nazareno Soares das Neves .. Diagra~odor 

Mareio :Batista "Herculano ·-· Dir:eto·r 
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água, assim como o monitorOmento de suo qualidade; 

XI - a coleta, o transporte a disposi~õo, e o trato · 
mento de esgotos e a disposisão do efluentc tratado; 

XII- O reaproveitamento· de efluentcs destinados a 
quaisquer atividades; , 

XIII - a captação,. drenagem, o transporte e a desti­
naç.áo final das águas pluviais; 

XJV- o cumprimento de norlflas de seguransa no to­
cante à manipuloçõo,.-onna:z:enagem e tránsporte de pro-tu­
tos, subst6nc1as, materiais o resíduos perigosos ou tóxicos; 

XV --a conservaçào·C rccuPeraç.óo dos rios, córre-gos 
e m,atas ciliare~ e · áreas florestoda~; · . · 

XVI- o garantio de crescentes níveis de salubridade 
ambiental, através do provimento de i.nfroestruturo sanitá­
ria e de condiç~s "de salubridade das edificações, ruas e 
logradou ros públicos; _ 

. XVII - o monitoramento de ·águas subterrâneas vi-
sondo o lman-utenç'áo dos recursos hidricos para os atuais e 
f~f!Js g~rosóe~~· ~ígíndo~~c o ~um ... pri~ento do legislação. 

. DOS DIREIYOS ~~~~~~s1~os USUÁRIOS 

Art. JO·Para os-.efeitos desta .i.ei.consideram-se u.svá· 
rios.dos_..servi_sos públicos de limpe.z.aurbo:na e maneio de -re­
síduos.sólidos do Muniápio de Boa Vista-1odos os contribuintes 

. do· Imposto .sobre ·a ProPriedade Predial c Territorial Urbana 
- IPTU, estabelecido~·na legislaçã!' tdbut6ria municipal. -

, § 1°··Também são considerados usu6rios todOs :os 
re.sp·onsávcis "pêto~adimplemcnto· daS .taxas e tar:ifas refe­
rentes à ·prestação dos servisos 'de abastec.imento de água 
potável e e.s,gotamento sanitario. _ · 

§ 2• Os contribuintes iset~tos !do IPTU não e$1-ão ex­
doídos da obrigasiio de adimplemento das taxas e tarifas 
referentes à prestação dos serviços ~de'·saneamento 'básic.o,· 
ressalvadas as futuras isenç6es espe<:íficas ·e outras ió exis­
tentes,tdesde que"~~correntes de ... l:'ei. , 

-· i • ' 

{Ar.l~ '.:4°.5áo
1

,direítos dos usuárioS: dos servi~os de sa­
neamento::básico: 

I-participar da fiscalixoçôo e do acompanho me-mo 
d~~ . rviços--de·s aneamento por meio.-de=x:epresentante do 
sOW: "',de civil·nomeado para o Agência Municipal dc.5ane­
omt ~ Básico; , 

' 11 - ·ter .. acesso contínuo oos'Scrviços ·de saneamento 
básico~ desde ·que· .~permaneça adimplente .eom as obrigo- . 
4jÕes estabel.e.cidcís nesta 'lei; 

111 - fazer.~r;ee:lamcçóes sol:ire e-ventuóis falhos na 
prestação dos.ser:Yiç.os de saneamento .à Agência Municipal 
de Saneomento~ásico; 

fV - agendar atendimentos visando resolver irre­
gularidade:s ·ou ·•defeitos de instrumentos na pres1ação .dos 
serviços \dê ·abastedmento de águo ·potável e esgotamerüo 
sanltório; ~. . · 

V - requerer a instalação de ,hidrômetros ou de 
qualquer aparelhagem ou obra necessário ao abasteci­
mento de águo potável, sendo C1S5egurada o resposta sobre-
dato,provóvel-por.o·o colocasáo; -

VI - ::pleitear a ligação de esgotamento sanit6rio, 
garontindo•sé ·a ·re-sposta sobre o agendamento para sanar·· 
a ausência do serViço; 

VIl- opinar·dire1omentc sobre a · revisão periódica 
da PMSI de Boa Vista por meio de participação em audíên­
da pública destinada ao esclarecimento da sociedade civii; 

VUI-·solicitar sua indu.sóo no Banco de Dados do 
San~amento Integrado; 

IX - defender-se, pessoalmente ou por procurador, 

'. ·<' " \ 3 . o li 
da,s sanções in:a~ostosp~lo d~mprimento dos obrigações 
decorrentes d~ Lei, assegv da a amplo de fesa e o con-
traditório; ~~) ""'" 

, · X- obte~b.[ ao dos seus dados cadastrats cons-
tantes de registros mantidos pelos :órgiíos públicos munici-
pais integrantes da PMSB; · 

XI - solicitar o devolução· d~s i~portâncias eventu­
almente pagas a · maior pelo fornecimento dos serviços de 
saneamento; 

XJI - exigir o éfetiva reparação pelos donos com­
provadamente causados por eventual falha dos serviços de 
saneamento básico; . 

, XII L- ,conseguir a observància ·dos s·eus direitos de 
consumidor em·relaçáo aos scrviços:'dê saneamento que de­
tém essa natureza; 

xrv - o protêção da vida, saúde e s~uransQ contra 
·os eventuais riscos provocados pela presta~ao do.s serviços 
de sancamcn1o; , 

XV- ·a~educaçõo e divulgação sObre a importância 
do saneamento para a construção de um meio ambiente 

, sustentável. : . ' 

Parágrafo único. Os direitos estabelecidos nessa lei 
não excluem outr:Os1:1ecorrentes das re-gras e princípios ..ado­
tados no ordenamento jurídico brasileiro. 

Art.·.s~ São deveres dos usu6rios dos serviços 'de sC-
neamento básico: , 

I'- -obseivar .as ·.normas :-leQais ;e .regulamentares · 
emanaDas do:P..oder"-•Públieo em matéria de saneamento; , 

11 -facilitar o ação fiscaHz.odora dos agentes incum­
bidos dessa atividade_, agindo com-urbanidade e respeito; - . 

111 - --penngnecer pontualmente odjmplente .no pa­
gamento de.Jaxas;-..taiifos;multas ou ·pr~os devidos em de­
corrência~a .f)resta~õo'dos serviços de saneamento básico; 

IV - ·<lomunicor à autoridade ~Clomp·etente· qualquer 
mudança no estado .de fato ·ou de direito .que impli!=lue na 
.alteraÇao :do -modo -.como ·os ·,servjços ·.de :Saneamento .são 
prestados; 

V - requer-er à conce.ssionória de serviço -público, 
quando necessário, o cancelamento dos servi«jos de _saneo ... 
menta; 

VJ ~-arcar·com a reparaçõo"CCe dano eventualmen-­
te ·causado à ''Opàrelhagem, encanamento, instrumentação 
ou ·quaisquer:.bens 'de .natur~exa ~p~I:JiiGa,,de uso 'Comum; ou 
.afetados p<>lo interesse público c destinados à atl,idade de 
saneamento; 

VII-'J)restor::informa~es corretos. e atualizadas aos 
órgõos ... encarregados da ativtdode.de saneamento. 

§ 1° Os-serv.iços -públicos de-saneamento são essen· 
ciaís e ~de utilização compulsória, no ~fo·rmc estabelecida no 
inc. I do art. 79,"do.Código Tributár.io'Naclonal, ·sendo remu­
nerados por meio:de tCl.Xa. 

§ 2° Quando explorados indiretamente, .sempre 'por 
meio de contrato administrativo~_os serviços de saneomento 
prestados pelos delegatários e concesSionários serão remu­
·nerados por meió de tarifa, sendo .de -nature:za divisfvel e 
utilixaçõo facuhativa. 

§ 3° O descumprimento do disposto nos incisos I, 11, 
IV e VIl do caput deste artigo poderá implicar na suspen­

, são do for:neeimento dos ser:viços'*quando essa conduta pu­
. der prejudicar· o''fornecimento dos .ser:viços de saneamento 
ou quando, por _causa •disso, não ior -possível mensurar a 
quantidade de serviço auferida pe-lo usuário, desde que,~m 
qualquer caso o se-rviço seja remunerodo-por tarifa. 

§ 4° Se, no caso do parágrafo anterior, os serviços 
forem remunerados por taxa, o usuário ·sofrerá sanção -:na 
forma estabelecida pela Agênc.ia Municipal <le Saneamento. 
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§ 5° A violasáo ao disposto no inc. 111 do caput po­
d e rá aGorretor a suspensão do fornecimento dos s erviços, 
quando re mune rados por tarifa, sem prejuízo da inscrição 
do usuário no divida ativa do Muniápio,. quando o servi~o 
for d e naturexo compul.sório, no formo estob~l~cida pela 
l~gisla~óo tributária municipal. 

§ 6° A infraçã o ao~inc.. V sujeitará o usuário ao paga­
m ento dos serviços prMtodos até o-~ data do ciência do con­
cessionó rio de serviso público do pedido de ca-nce-lamento. 

§ 7° No caso do inc.. VI o usuário deverá comunicar 
à autoridade competente a ocorrência. dó dano, sendo vc .. 
dado àquele executar conserto sem·qve antes seio obtido o 
anuência c autori:z:oç·ão desta. · · · 

' ··. § , &• •No coso de delegosõo·.QoS servjços' de, sone ca , 
menfo,~além das hipóteses ·.enumeradaS. n'este.dispositivo, o 
prestador podl!ró interromper-os servisos -nos casos elenco~ 
dos no art. 40 da Lei Federal n• 11·.445, de 2007, devendo 
comunicar imediatamente ô Agênc.io, Municipal de Sanco~ 
menta a interrupç6o. · · 

• CAPÍtULO 111 • • 
DA AGENCIA MUNICIPAl> DE SANEAMENTO BASICO 

Art. 6° Fica criada a Agência- Municipal de Sanca .. 
nv~to Básico do Município de Boa V"tsto - AMSAB, entidade 
a rquica vinculado._Õo Poder-PúDiico Municipal, composta 
por, no mínimo, cinco dirigente$, dentre representantes da 
·sociedade civil, scrvidorcs. do ,Munidpio .. de Boa Vista; dos 
Poderes Executivo e Legíslativo, toâos nomeados pelo Pre­
feito,Municipal para um rronda'o de· 02 (dois) anos, pe rmi .. 
tida a recondução.· 

. ·. 
§ ·.1 o A · AMSAB terá car:Çiter pennanente e manter6 

re-uniOes:periódicas, com no máxim.o ttrês .mese.s de Intervalo 
entre uma e outra. 

;. ,§ 2° O pr~sidente d·a :PiMSAB s'eró •eleito d"ntrc os 
membros dirigentes .. 

. § 3° A sociedade civjl dêvérá estar·'1'epresentada 
por, no mini mo, Um dentre o·s dir:igEtntes da .AMSAB. 

§ 4° Compele à AMSAB: 

I - gerir os recursos .do fUndo Municipal d~ San~­
mento- FMSB; 

.11 ·- administrar o Bonco·de Dgdos do Saneamento 
Básico- BDSB; 

I ti -fiscalizar os órgãos envolvidos na atividade de 
.prc:stoçãO de serviços de~anegmento, verifícando o cumpri· 
-mêrito dos planos de $Coeamento por ... parte.doS!prestodores 
de serviços,~no forma dos disposiçPes.'legais, ,regulamenta­

. res c contrãtuais; 

IV - elaborar relatórios e .balanços sobre as suas 
atividades, encaminhando anualmente ·aos Poderes Legís­
lativo e ~cutivo mensagem contendo o•.diagnóstico da si-
1uação atual d~ todos as áreas do saneamento; 

V- re-sponder às consultas.fonnulodos pelos órgãos 
públicos e concessionàrios de serviço público sobre a apli­
·coçáo do presente lei e demai.s matérias relacionados ao 
saneamento municipal; 

VJ - elaborar seu regímentojntemo e ·submetê-lo à 
bomologaçiio do Prefeito Municipal; 

VIl - editor instruções normativas para orientar a 
as:ão dos -órgãos incumbidos do atividade de· .s.oneamento, 
determinando, no minimo: 

· o).as nonnas·técnicastrelativos à qualidade, quonti· 
da de e regularidade dos serviços.prestados·oos usuOrios; 

b) os .requisitos operaCionais ·e de .manutenção dos 
sistemas; . 

c) as metas progressivas de expansão e de qualida­
de dos serviços e osTespedivos prazos; 

~ d) a medição, o faturamento; a cobrança de serviços 
e o monitoramento de custos; 

e) os meios de _avaliação do eficiê-ncia e eficácia dos 

-~ d . . h (.,'Y' L ~~ 

servisos pre$ atlas; 9. 
f ) a lnte~ e~1 ixos:óo d e critérios paro a fiel 

exec:ução d fPntrcttM, do~rviços e para o correto admi­
nistroçóo~de aôsídios; ~~ .,..,_ 

·-J - . er ao dos se us ..sei"Vtdores e corpo 

IX - . promover campànhos para a cduca~óo sobre o 
saneamento; 

. X- execu1ar as determinações emanadas dos Pode-
tcs Executivo e -Legislativo municipais, observando o legis-
lasáo estadual e federal; ·~· 

' · XI -- cr.iar .sistema apropr;iodo Paro recebe-r as recla-
masões e queixas dos usu6r.ios dos servi~os de. saneamento, 
buscando conciliar.o conflito de forma célere, sempre dando 
éiência ao .órgõo responsáVel pela:prestação do serviço; 

XII - prêstar contas mensalmente aos Poderes _Le-gis­
lativo e Ex:ecutivo.sobre a aplicação dos recursos do FMSB__; 

·XIII ~.proporcionar o comunicação c. a efetiva inte­
grasõo·ei'ltre os órgáos envolvidos no atividade de~aneo­
mento; ~c 

XJV ~ estabele.cer metas unmcodas paro a atividade 
de saneamento; 

XV - realizar notificações decorrentes -do descum­
primento dos pceceitos ·estabe"le-eidos nesta Lei e ·cplicar--:as 
sanções ~o_q:espondentes; 

.... ._XV:I-.i-t~Piticor Gondutos'!'possfvcis de ~anção ·e esta­
belecer. o monton~e das multas; 

.. XVJI ;_ esiobelecer· o processo odmi~istr.ati:v,o pelo 
qual ,o · pr:ejudicado poderá se .dcfcnd,cr das·,penalidades 
impostas; -

-->WJII -.;Zelar pelo fiel cumpr:imento d~a 'Lei, cem .. 
iuntamentercom:-os interessados e os dc.mais.ór.gáos e .enfi­
dades do •Poder .. Público; 

XIX- informar ao :Poder .. Público .sobre eventuais 
desc-umprimentos -dos contratos administrc:ativos por parte 
das concessionárias de serviço público, ::ossinando pra'%0 
poro que~o delegatário amolde suas condutas aos preceitos 

.desta Lei e ·dos.atos normativos expedidos pela JIMSAB; 

XX - informar oo Sist.,mo Nooional·de lnform<,. )Cs 
em .Saneamento os~dados constantes do.Banco de_Dad&. ... ôo 
Saneamen1o,Bósjco - BDSB; 

. ,)()(] - ·ir:rte_rvir·e retomar a operaçõo<dos.serv.iços .c:Je .. 
legados. nos·casos .e..;;condiçóes ~prev.istos··.nas • .ínstruçóes nor­
mativa.s.editaCias pelo AMSAB e nos documentos·.contratuOis; 

XXII-.prevenir e reprimir o abuso.do-:poder econô­
mico, ressalvada a competência dos órgáos .integr.ontes...do 
Sistema Nadona'l de Defesa da Concorrê-ncia; . 

XXUI - editar -instru~s normativos re_gulamentan­
do a delo>gaçóo de .seniiços -públicos d" oo.neamento den· 
nindo__as ·condi~ões de~entobUidade e equilibcio e<onÓ· 
mico-financeirÔ .do prestaçõo dos servi~, -em regime .de 
eficiénda, incluindo: 

·â) o sistema ·d~ cobrança e o compo'Siçáo de.Jaxas e 
tarifas; 

' b)-a s:.istemátioa de~reajustes e de revisões .de taxas 
e tarifas, ·obse:rvando-se o intervalo mínimo de do1:e -me­
ses para a implementotjáo de cada reafuste, ressalvadas os 
revisões de ~nutur.eza .extraordinár,ia, assim entendidas os 
que .alteram o •eqUilíbrio económlco ... Jinancelro :do ·contrato 
de,prestoçáo de'Servisos, decorrentes da modifica~ão_ do .ar­
quétipo de fato ou de.direito no'qual.o acordo foi. celebrado; 

c) o ,politiro ,de<Subsídios. · · 

.JO(fV - exigir dos 6rg6os integrantes da PMSB todos 
os dados e1nformas:õe5 necessários .ao desempenho•de suas 
atividades, na formo das normas legais, regulamentares .e 
contratuais, indusive os prodU%idos por .empresas ou profis­
sionais contratados para .executar serviços ou fornecer mo· 
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tcriais e equipamentos espec.íficos,. aplicando a respectivo 
sanção em caso de descumprimento; 

XXV- aprovç:~ção de manual de prestação de serviço 
e de atendimento ·ao usuório, eloborodo pelo prestador do 
serviço de saneamento, e sua disponibili:z.açâo ao público 
em geral. · . 

§ 5° Poro a fixação da estrutura tarifário dos ser­
viços de saneamento a AMSAS levará em consideração os 
a.spedo.s estabelecidos nos ar1s. 29 o 36 da lei Federal n° 
11.445, de 2007. 

§ 6° As tarifas serão fixados de forma clara e ~b­
jetiva, devendo os re-ajustes c a$ revisões serem tornadas 
públicas com ante-cedência mínima de. 30 (trinta) dias com 
relação c suo aplicOção. 

· § 7° A· faturo a_ ser entregue a~ usuário final dev~r6 
obedecer ao modelo estabelecido pela AMSAB, que definirá 
os itens e custos a serem explicitados4 

§ s• En'l!Sifoaçáo-criticcrde escasse:z ou contaminas-5o 
de re-cursos hídricos-que obrigue o odoção"Cic rocionamen·. 
to, d~clorada 4p~la autor'idade gestora de re-cursos hídricos~ 
o. ~~SAB poder.á adotar mecanismos ·tarifários de contin·.; 
g t\L)a, com objetivo·de cobrir custos adícionois decorrentes, 
garr •indo o·eqúilíbrio financ.eiro da prestação do serv'iso e 
a 9 ' 10 da dem~':lda4 . · . 

§ qo ..A AMSAB contará com conselho consultivo vin­
eulado aos dir.igentes_,·que se reunirá-pelo menos uma ve~ a 
cada seis m6es e teró-.s~u f;uncionamento esta~!ecido por 
meio de portaria!:Cfa.AMSAB, asse-gurando-se a participos.õo 
.de pelo menos .um representante: • 

1-dos·.pr:estadores de cada um<dos.serviços públicos 
de saneamento ·básico; 4 

11- de cada ·uma .das secreta tias municipais que fe-

l nham seus "trabcilbos direta ou indiretamente relacionados 
com os serviços de.:saneamento básico; . 

lU - de ·entidades tê-micos, organizações da soei e ... 

l.dade civil-e de· .. defesa do consumidor relacionadas ao setor · 
de.saneamento~~ási~o. · . 

CAPÍTULO IV 
. DO BA.NCO' DEllADOS DO SA.NE:AMENto'.BÁSICO - BDSB 

. r ' Art. 7" Fica .criado o Banco de Óodos:do Soneamento­
Bóf ) - BDSB do Município de Boa YISfa, que manterá in­
fo~~es relacionadas aos quatro:sistemcs integrantes do 
ativi le de saneamento e conterá, no mínimo, os seguin­
tes dedos: 

~I - ·codostr.o ·de unidades operaci.onals, equipamen­
tos, maquinários e'3"ede de distribuição; 

fi- registro da quantidade de-usuários e não usu6-
rios por .. área; 

111 - quantidade de verbo público aplicada nas 
oções de - san~mento; 

IV- ar.quivo das ações públicas passadas, futuras e ­
em· andamento na .área de saneamento; 

V ·- croqui e squemático dos sistemas de saneamento 
!Xistentes; 

VI - cópias dos documentos de prestação de contas, 
·el016rios e balanços enviados pelo AMSAB aos poderes·pú· 
>licos; 

VIl - contabilidade das ....edamações ·mais frequen· 
-es, das soluções habitualmente .adotadas;·das sanções re-

lularmente ~aplicadas e dos -processos :administrativos fin-
os e em·curso; ~ 

VIII - recgistro das movimen1ações e oplicaç6es de 
-ecursos oriundos do FMSB; 

IX- outros infonna~s relevantes retocionadas aos 
.erviços de saneamento bosico, assim -definidas por ;nstru-

1·~·- . \ 5 
çóo nonnatr.• fi da "..-1i. :: \ _, ~._::,..,. ... . ~ 

.... t=-- "" • 
§ 1 ~ ~OSB servi~~ como órgão consultivo da AM­

SAB e será a ' • · ado dJ?itamente pelos diriQentes desta 
QU mediante · ' a ag .. qestes, podendo ser errado depar-
tamento espec:ífic o coordenação dos dados. 

-· § 2° A .AMSAB promoverá· o envio periódico das in-
fonnações constantes do 8058 ao Sistema Nacional de In­
formações em Saneamento Básico - SINISA, com regulari­
dado não inferior a doze meses. 

' . · Art .. 8° l;ica criado o Fundo Municipal de Soneam~n·-
to-B6sico- FMSB;·:cómo,ór.gõo da ·Administroçáo Municipal, 
vinculado à A_g.ência Municipal de Saneamento Básico do 

· Município de Boa Vista - AMSAB. 

§ 1 ° Os recursos do FMSB serão aplicados exclusiva­
men-te em .sane.amen1o b6sie:o no espaço geopolític.o do Mu-_ 
nídpio, após >çonsulta fonnal enviada pe-la AMSAB ao Poder 
Legislativo Municipal. · 

§ 2° Na .. supcl'tVisão de que•.frata o . parógrafo on.te­
rior o 1Poder l:.egislativo1 Municipal avoliar6, esp~cialmente, 
os- relatórios, baiOnços·e infor.mações enviados sistematica­
mente pela AMSAS sobre o desenvolVimento de suas-ativi­
dadM na g·estão do FMSB, a execu_são da parcela do o~o­
mento anual destinada ao saneomen1o e à programo~o 
financeira aprovados pelo Execuf!vo !'\unie:ipaL _-

Art. 9° Os rca~rsos do F..M~B serão provenientes de: 

I- repasses dc •valores do Orçamento Geral do Mu­
nidpio; 

11 - percentuais da arrecadação relativa o tarifas c 
taxas deco,.,.~nt~c:!~Prestasão·dos serviços de captação, tra·­
tamento e di.stribü•çao de agua, .de><eoleto e tratamento~d~ 
esgotos, resíduos sólidos e serviços de drenagem urbana; 

111- valores-de financiame-ntos. de instituiçõeS finan­
ceiras e organismos~!multilaterais -públicos ou privados; na­
cionais ou estrangeiros-; 

rv - valores 'O fundo per.dido recebidos ·de pessoas 
iurfdicos de direito privado ou públic.o.; nacionais ou estran· 
geiras; 

V - numerá-rios decorrentes -da destinação de ver­
bos federais ou estaduais havidas por meio de acordos com 
o Municipio; 

VI- numer.ários,cobrados ·sobre·a l'iubrica de wntri­
buiçóo de melhoria; 

VIl - ·doas<>es e legodos.de•qualcjuer ordem. 

Art. 1 O. "'l(),.Je-suttodo dos recolhimentos financeiros 
será depositado em conta bancária exclusiva e poderá _ser 
aplicado no-mercado financeiro ou de-capitai,, de maior ren.­
tabilidode, '$endo que tonto o capital.u.mo os rendimentos 
somente poderãoser .usados para .as finalidades específicos 
descritas nesta Lei. 

Art. 11. O -.orçamento e <> contabilidade do FMSB. 
'Obedecerão às regras estabelecidas na..lei Federal n° 4.32«), 
de 17 de março -:de--1.964, e na lei -complementar n° 101, 
de 04 .de .maio"de*2000, bem c:omo...aos atos normativos .do 
Tribunal de Contas do ' Estado de Roraima -e ias regras -esta,. 
belecidas no Orçamen:to Geral .do Município~ de acordo oom 
o princípio da unidade e vníve·r.solid_ade. 

Art. J 2. A.:AMSAB enviará mensalmente, ·por·.meio 
do ~refeito Munic~pat, o Balancete do ~MSB· ao Tribunal de 
Contas do EStado, ·para fins legais. · 

CAPÍTULOVl 
DO PIANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

Art. 13. O Plano Municipal de Saneamento Integra· 
do - PMSI engloba todo o teJTitório ~do "Municipio de Boa 
YtSta, será :revisto pedodicamente, -em pr:azo não superior 
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6 
a 04 (.quatro) anos, anteriormente à eloborasõo do Plano 
'Piur:ianual. . 

§ 1° A AMSAB enviará ao Prefeito Municipal a pro· 
posta de revisão do PMSI, que conterá, quando nece.ssario, 
a.$. alterasõcs, as a.tualizaçóe.s e a consolidação do- plano 
anteriormente vigente, devêndo ser respaldada em estudos 
técnicos ori9inados das·.informosõas constantes dó BDSB c 
em harmomo com os ditames do Lei Orgânica do Município, 
do Código de Edificasões Municipal, do Código de Postura 
Municipal, do Código Tributário Municipal e legi.slaçáo cor-
relatas. . · _ · . 

'' 
. § 2° As rev.is6es d~. Piano Municipal de Saneoillento 

86s:ico nõo poderão ocasionar invial::iilidade técnica ou de­
sequilíbrio cconômic.o·financeiro na· prestação dos .serviços 
delegados, devendo qualquer acréscimo de custo, ter a res­
pectiva· fonte de custeio e ·a anuência da; prestadora. 

§ 3° No caso de o Poder Público incidir n~ descum .. 
primento do estâbelecido no- parágrafo !Onterior, a presta­
dora dos serviços fico obrigado a cumpr:ir'O..Piono Municipal 
de Soneamento .. Básico em vjgor à época da delegoc;áo; nos 
termos do§ 6° da art, 19 da .Lei Federal n•-J 1.445, de 2007, 

§ 4° Recebida a prop-osta d«! revisão do PMSI, a Pre­
feito Municipal a encaminhará, com ou.sem alterações, por 
,.. -..,~e oficio, ao Poder Legislativo Municipal, sempre fo-
1 Jo constar no ... ofício a proposta original-e as olterasões 
rcali;tadas. 

, § s• A AMSAB pC:.derá controiar • .<> elab.;rasão ·<la 
proposta de revisá~ do PMS_I ·P.Ot meio ~e licitação. 

§ 6° O PMSJ necessÓriamente comerá: 

I ..: o dia9~nóstico, · cO_m indicadores, ·apontando as 
cCusas das deficiências detectadas; 

u- os objetivos e metas 'de curto.rmédio e lon.so .. pra· 
xo pa.ra o universã~iz:osão,.soluçóes graduais e-progr:essivas; 

~111 - os .Program~s, Projetos e -~sões •necessárias. 
par.a atin_gir·os objetivos e as metas, compativeis com pla­
nos plurianu-ais e.outro.s .correlatos, jdentifit-ando possíveis 
fontes de financiamento; 

IV - osrac_;ões par.a ·emellJências .e.contingéncias; 

V - os mecanismos e pr.ocedimentos técnicos para a 
ovalioçõo slstemático da efidência e .eficóc.ia dos. sistemas 
de .operaçóo de..:saneamentç; 

VI- os pa~ãmetros para-.a .garantia do .atendimento 
e.s.s,enciol à .soúde,pública, inclusive quanto ao volume mini­
mo per co pita de-agua-par.a. abastetimento públíco. 

_ CAPÍTULO VIl 
DAS bELEGAÇOES DOS .SERVIÇOS DE.SAN.EAMENTO 

Art. 14. A prestação .de .scrvisas .públieos de .-sonea­
mento..bá.sico por-entidade que .não integre a administroç6o 
do Muniápio de .Boa Vuta depend~rã da .,.l~braçóo·de con· 
trato.,....sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, te-r­
mos de··parcer:ia ou.1outros instrumentos de..natui"C%o precária. 

§ 1° .Excetuam-se do-disposto-no caput deste .. artigo: 

I - os ·serviços .públicos de saneamento básico cuia 
prestaçáO"o poder púbfico,·nos termos da lei, outorixarporg 
usuár:ios .organizados em cooperativas.ou Jassociaçóes,.des· 
de._que se.limitem .a: 

a ) deter-minado condomínio; 
b) localidade de pequeno porte, predominontemen­

- te..ocupodo por população de-baixa renda, onde outras for­
mas.·de prestaçã~j;apresentem ·,custos de operoçóO-e<Jnanu .. 
tenção incompatíveis com a~c~pocldade de pagamento dos 
usuários; 

11 - os con_vênios e ..outros atos .de delegação ceie· 
brados a1é o dia .06 de abril de 2005, 

§ 2° A ouiori:ua9áo prevista .no inc. ~l do § ·l 0 deste 
artigo -deveró prever a .obrigação de transferir ao Município 

,v· .. ~ 
--:- c;:\' 

de Boa Gla o_~as- Vi:X:ç·ulodos aos serviços por meio de 
termo e \f:clfic~~9m o& J.fspectivos cadostros .técnicos. 

' ?J S. São c-ood~óes de validade dos contratos que 
tenham p ·" jeto__s~ P.rêS-tas.õo de serviços públicos de sane­
omentobás ~ 

I- a existência de estudo comprovando o viabilida­
de té-cnica e econômico-financeira do prestaçáÓ"universal e 
integral dos serviços; 

l i - a realização prévia de audiência e de consulta 
públicas sobre o edital de lieitosão, no caso dé concessão, e 
sob~e a minuta do contrato; .... · 

UI _: a participação da AMSAB na elabora sôo do edi-­
-tal e do contrato; 

IV .:!- a autor.izoçáo.•para a confratas6o· dos serviços, 
indicando.-os respectivos•·prãxos e o área a scr.atendida; 

V- o indusóo, no contrator das metas progressivas 
e .gr.oduais de expansão dos servi~os, de qualidade, de efi­
~ência c de·Uso racional da água, da energia e de outros 
recursos naturais, em ;c,onformidode·com os sorviços·o serem 
prestados. · · - (~ _. 

§ 1° Os _contratos nó o poderão conter cláusulo,s que 
prejudiquem .as atividades de regulâÇõo e_ de fi-scali'zaçáo 
ou o acesso às informasões sobre os serviços contratados. . ·. ~ . . ' 

§.2°~Aiém· de obedecer aos ditanies· da :>Lei F10deral 
n° 8.666, de:21 de junho.:de 1993, o contrato a ·que se refere 
o coput deste"--rtigo ~deverá conter dáusulos que estobe1e-
çam pelo menos: -

I- os;atividades ou .insumos ·COntratados; 

fi- os condições e garantias redprocas de fomed· 
menta e. de acesso às atividades ou insumos; 

- 111 - o prazo de ·vigência, · não superior a quatro 
anos, c os hipóteses de sua"'prorrogaçilo, por perfodo Igual 
ou:inferior; • 

IV- os--procedimentos pa; o o implantação, amplio­
~o, melhoria e gestão op~racioncil das atividades; 

' -. . 
V- os ~gr;as ·paí:o -a fixação, o r:eajuste .. e .a revjsão 

das taxas, tarifas e outros preços públicos aplicáveis ao ton ... 
trato,- obserYando-se DS instruções normativas--do AMS~; 

~ . 
d

. _ . -~ <do 
VI -os con •soes e garant1os ~ue po.gamento; 

VIl .- os direitos e deveres .sob· rogados ou .os que 
autori-zam a su·b-rogaçâo; 

VIII - as hipót~~de extinçã'O,inadmitida o oltero­
~óo e a rescisão administrativos unilaterais; 

IX - ás Penalid,;des a que estão su;eitos .as par:tes 
em coso de~ inadimplemento; 

X- as prioridades de oc;ao, c.ompatíveis-com as me­
tas estabelecidas. 

ÇAPÍJULOMII , · 
DAS 'DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITORlAS 

Art. 16. O Poder &ecuti:vo enviará à Câmara Mu­
nicipal ,proieto de lei específico abrindo cr.édito especial e 
cr-iando o or.çamenta .da AMSAB e .,do Fundo .Municipal de 
Saneamento Bá$ico. · 

Art. 17- Fica o Poder Exe-cutivo~ Municipal autorizado 
a finnar convênio de..cooperaçáo (9m:.o Govemo ... do Estado 
de Roraima,.:eom ~vis1as :à-;,gestÓoJassoc:iada com ~o AMSAB, 
concedendo· -O. direito.-\ de •. exploraçãç · .d~ serviços tP~bticos 
municipais d-e abastecimento de água e Qoleta e :disposição 
de esgotos sanitários no Município de Boa Vista,. pelo prazo 
de quatro ao os, -prorTogóvel por i_gual periodo. 

Art. 18. Enquanto ·ine.xlstirem instruções normativas 
·e~eGíficas, •as'!tarifas··retativas·aos se·r,viços .de,saneamerrto 
poderão ser reajustadas .anualmente; pelos índices de oor:-
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r~ão setoriais, sem prejuí-x:o,do legislação vigente. 

Art. ·1 9. O Poder Executivo expedir ato regulamentar 
das disposiçóe.5 da presente J..ei, no qual constará o detalha­
mento do Plano Munidpal de Saneame-nto Integrado - PMSI. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor no dato de sua .Pv­
blícoção. 

Art. 21. Revogam-se a s disposisõcs em contrário. -

' Boa Vista, 20 d e dezembro·.de 2013. 

Teresa Surifa 
Prefeita de Boa Vista 

-PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI .N° 1.545,-DE 20 DE DEZEMBRO D.E 2013. 
INIC~TIVA: PODER EXECUTIVO. 

• 

CRIA O"PROGRAMA FAMÍLIA QUE ACOLHE· FQA; 
ALTERA·AS I%1S·MUNICIPAIS.N° 843/06, 1.1 1 8/Q.S, 

• 1.131/09, 1.190/..09, 1.508/13 E l.S11/13;DISPOE 
SOBRE ALTERAÇAO DE AÇAO DA SEMGES NO PPA 
2010/2013. . . 

A PREFEITA DO MUNiCÍPIO DE BOA VISTA 

' Faço saber.~que a Cõmaro Municipal ·aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: · 

TÍW,LO I 
··PROGRAMA FAMI~IA.QUE ACOLHE 

··--;, 
CAP.IJ.U LO I 

1>1SPOSIÇÕES INICI.A1S 

·Art.l 0 rfica instituido ·no âmbifo·do M.unidpio de Boa 
Vista....o Programa F.ami lia que:Acolhe,.que eonstitui uma Po­
lftica"Público 1ntegrpâa parCJ...a primeir:o infância. 

·•Art . .2°· O Programe ifamílío que Acolhe tem •os •se­
guintes finalidades: . . 

I -.. garantir ·O -prom~õo do ··desenvolvimento inte-­
gr:al.da c_ria.nça, desde~ gestaçáo.até'os·seis·anos de ·idade; 

· 11 - promover o acesso a serViços de saúde, educo- · 
çáa,..P. desenvotvimenlo sotíal; 

t.~ . 
~ 111 .- .contribUir para o formasão integral ,de uma 

novo t:leraçáo; 

rv- 'fortalecer os laços1de afeto e estabilidade e~;~tre 
as-famílias; e -

V - .orientar-na -prot~õo dos direitos fundamental$ 
previstos no Constituição Federal, e no Estat\lto da Criança e 
Adolescente. 

- Parágrafo único. O desenvolvimento integral da 
críans:a.de que·trata "'este ortigo, ·deverá-abronger os aspec­
tos físicos, :Psicológicos, intelectuais ·e .· sociais;· nos mesmos . 
moldes do E.stotuto do Criança e Adolescente. 

.Art. 3• Para fíns desta Lei o públicoalvo do Progra­
mo Familia que Ac.olhe são: 

milias; 
1- as·adolescentH gestantes e S'UOS respectivas fa-

11 - gestantes cadastrOdas noi8olso Família; 

111 - reeducandos dos sistemas penitenciários; 

IV - ·famílias porticípontes do programo Casas-mãe; e 

V - as crianças com idade entre zero a seis anos c 
suas r-espectivas famílias. · 

§ 1° Sôo considerados prioridades, poro Iins deste 
programa: 

- '/.~ 
I - fomiliosque recebem o Bolso Fonl',r!ia~~ --..~~ 

- /:;."i> ,. 

. d. tLS· ~ I ·11 - famníos cadastradas no CodUJ'tí;J!- - ~ )' 

111 - c·rianças até seis cno.s que- re "rem oteniQb 
especial, conforme cadastro reali:zados no ' ~ico:_ .._ ., ' 

IV - famílias identificados pela Secreton 
de Gestão Social. 

unicipal 

.. § 2° As famílias que deixarem-de receber a Bolso 
Familia continUará'o a receber .os benefícios do~Família· que 
Acolhe até que seus filhos completem seis anos de idade . 

Ar1. 40>.S.ão diretrizes orientadoras do Programa Fa-
mília que Acolhe: • 

1- a doutrina da Proteção Integral à ~onça, nos 
termos do art:-227 da Constituição Federal; 

- 11- os pf.eccitos preconizados nõ Esta tufo do Criança 
e do Adolescente pato o estimulo ao desenvolvimento dos 
capacidades e p·otenciolidades da criança. 

' -
. : çAPiruw 11 
DAS AÇOES DO- PROGRAMA 

Art. s• Ações do programo Famllia que-Acolhe serão: 

I- promoção do desenvOlvimento integral de c.rian­
ços, desde a vide íntrauterina até: os seis anos de idade; . . . . :. ' . . . . . 

11 - opo~or ~ fort.ale'cer eis competênc1as~da fomiÍia, 
o apoio educacional, a assistência social e os cüidodo$ com 
o saúde da gestante e da c.rianc;:c; 

' -
llr- articular e. integ-:ar".oÇóes woltodas à -·s:aúde da 

mulher, no periodo gc.stocional, e da criança até·O$ seisanos 
-de idade; . 

.IV- facilitaro~aoesso1aos serviços públícos·d~ saúde, 
educaçâo e de$e.nvolvimento social; · ~ 

V .. prestar ·orientações ·às farriílias sobre cuidados 
.de saúde da gestante. e·· da ·criança, e·in'·articulação com os 
'-programas de saúde 'da crian_ça -e da familia executados 
pelo Municipio'""de Boa-.. ·Vista; 

VI - criar local poro encontros .com r:cflexões intera-
tivas para interação e atiVidadeS; · 

VIl - capacitar e qualificar 'O família, e, com o fim 
de favorecer a construção de vínculos afetivos .familiares e 
comunitários; · 

. ·VIII - •atênder as fom'íJias por meio ~de >equipes es-
pecializadas,,in~egradas e intersetoriais, c.om·o obietivo{d~ 
proteção e desenvotvimento ;ntegrol, ·ampliando as poten .. 
ciolidades da criança com seu desenvolvimento físico, psico­
lôgic.o, inteleduol c social; 

IX - induir e acompcmhar as crianças nas Casas-Mãe 
do Município deZBoo V"tSta e "na-rede de Educoçõo Infantil. 

."A;rt. 6'9·0 Programarfamília'fque :Acolhc fica sob coor­
d!Ona~ão do Secreto no "Munícipol·de GeStão Socia1-· SEMGES. 

- Parágrafo único. As asões se-r.õo de-senvolvidos-em 
c-onjunto com a :Secretaria MuniCipal de Eêlucação e Cultural 
com a Secretaria Municipal de Saúde, além de outras Secre-
tarias. -

CAPÍTULO 111 
DO FYNCIONAMENTO'DO PROG"RAMA 

Art. 70> São requisitos para participação no Progra­
mo Famílía que· Acolhe: 

I - família se insc,rever no CadÚnico do Go·vemo Fe-
dera I; 

.11 -cadastro da ,familia ·no Sistema de Informações 
do Família que Acolhe; 

111 - Parecer do ·SEMGES,ou de técnicos do FQA ates-


